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PREGÃO 

ELETRÔNICO 

003/2026 

 

 

CONTRATANTE  

Secretaria de Assistência Social 

 

 

OBJETO 

Registro de preço visando a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 

gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados ao atendimento das Cozinhas 

Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e Delva de 

Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade 

de atender famílias em situação de vulnerabilidade social. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.452.088,40 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e dois mil, oitenta e oito reais e 

quarenta centavos).  

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 25/05/2026 às 10h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2026 

 

Torna-se público que o Município de Vertente do Lério/PE, através do Fundo Municipal 

de Assistência Social, por meio da Comissão de Contratação, sediada na Praça Severino 

Barbosa de Sales, nº 40, Centro, Vertente do Lério/PE, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preço visando a contratação de empresa 

para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis 

destinados ao atendimento das Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do 

Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, com a finalidade de atender famílias em situação de 

vulnerabilidade social, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. OS ITENS (conforme anexo do TR), estarão dispostos em COTAS equivalentes a 75% 

da quantidade total estimada (AMPLA CONCORRÊNCIA). 

1.4. OS ITENS (conforme anexo do TR), estarão dispostos em cotas reservadas 

equivalentes à 25% do total estimado, que estão destinados exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte, atendendo ao disposto no art. 48, inc. III, 

da Lei 123/2006, complementada pela lei nº 147/2014. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. O procedimento necessário para a realização do referido 

credenciamento, está disponível no endereço: https://bnccompras.com/Home/Login. 

3.1.1 DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 13 de maio de 2026 às 

08h00min;  

3.1.2 DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 25 de maio 

de 2026, às 08h00min 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.3 DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/05/2026. Horário: 10:00 - horário 

de Brasília. 

3.1.4 DATA PARA INÍCIO DA FASE DE LANCES: prevista para ocorrer nessa mesma 

sessão pública. Local: https://bnccompras.com  

3.1.5. Na hipótese de não haver expediente na data fixada acima (subitem 3.1.3), ficará 

a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as 

disposições em contrário. 

3.2 O licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a 

simples validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer 

Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6 Para os itens 1 ao 11, 13, 15, 17, 18 ao 25, 28 ao 70 a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

3.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

3.8  Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

https://bnccompras.com/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.8.3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4 . pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5 . aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.8.6 . empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7 . pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8 . agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9 . pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.9.1 Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados 

indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, através 

de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo de licitações, a 

formação de consórcios pode reduzir o universo da disputa. O consórcio pode retratar uma 

composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, 

formalizariam acordo para eliminar a competição. Na esteira do Acórdão TCU nº 2.831/2012-

Plenário, esta licitação não admite a participação de empresas em consórcio em virtude de 

se tratar de certame de pequeno vulto devidamente comprovado pelo valor orçado, e ainda, 

diante da ausência de complexidade do objeto definido no termo de referência e demais 

anexos deste edital. 

3.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.12 O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14 A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital e documentos de habilitação até a data e o horário estabelecidos, 

até 02 (duas) horas da abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar no momento de 

envio dos documentos as declarações de que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor 

público da ativa do Município ou de qualquer entidade a ele vinculada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.3.4 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e/ou 4.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

4.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4.11 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos abaixo, bem como o envio em anexo da proposta de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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preço inicial também no sistema eletrônico (proposta em papel timbrado, assinada e 

com CNPJ).  

5.1.1 valor unitário  

5.1.2 Marca; 

5.1.3 Fabricante;  

5.1.4 Quantidade cotada 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e do Estado, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até 02 (duas) horas da abertura da 

sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01 (um centavo). 

6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2 empresas brasileiras; 

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https:// certidoes.cgu.gov.br/); e  

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https:// certidoes.cgu.gov.br/). 

7.1.3 Consulta consolidada (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o disposto no edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1 contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, no prazo de até 2 (duas) 

horas. 

7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, está indicada abaixo. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, ou por cópia. 

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou a declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8 O licitante deverá apresentar, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.9 A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados pelo interessado. 

8.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12 A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem seguinte. 

8.15.1 Os documentos exigidos serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 2 horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

9 DA HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS 

Habilitação jurídica 

9.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

9.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.7 Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

9.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

9.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.18 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II. Ressalta-se que, nos casos em que a 

certidão seja emitida por meio do Processo Judicial Eletrônico (PJe), a apresentação das 
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certidões de 1º e 2º grau é suficiente para fins de comprovação da regularidade, não sendo 

necessária a apresentação cumulativa de outras certidões adicionais, desde que atendam 

às disposições da Instrução Normativa do TJPE nº 07/2014, da Resolução CNJ nº 185/2013 

e da Lei nº 11.419/2006, ou normativos equivalentes da jurisdição competente; 

9.19 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, comprovando; 

9.19.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

9.19.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

9.19.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

9.20 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

total estimado da parcela pertinente. 

9.21 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

9.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 

fornecido objeto compatíveis e pertinentes em características, quantidades e prazos, com o 

objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e 

telefone, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato 

com a empresa declarante. 

9.22.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme parâmetro contido no item 10.8 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5, de 2017. 
9.23. Os atestados de capacidade técnica somente serão exigidos para parcelas de maior 

relevância ou valor mais significativo da licitação, ou seja, as que tenham valor igual ou 

superior a 4% (quatro por cento) do total estimado da contratação 

9.24. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação 

técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) documento(s) que expressamente 

certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 10% das quantidades e prazos descritos 

na proposta de preço apresentada nessa licitação. 

9.25. O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para comprovar 

que já executou objeto similar ao da licitação 
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9.26. A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, 

conforme com este edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de 

inabilitação, mediante decisão motivada do Pregoeiro 

9.27. Certidão de Licença Sanitária expedido por órgão municipal ou estadual da sede da 

licitante 

9.28. Alvará de Autorização de Funcionamento compatível com o objeto licitado. 

Declarações 

9.29. Apresentar as declarações constantes nos itens 4.3 e 4.4 deste edital. 

 

10.      DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou fisicamente. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

11.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 

minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login, ou a partir de solicitação de vistas do 

processo físico. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% diário até o limite de 30% do valor total 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

diário até o limite de 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado a depender da gravidade. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

21 
 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita neste edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos poderão ser apresentados por meio 

eletrônico, através do e-mail: cpl.vertentedolerio@gmail.com ou por meio da plataforma 

BNC, disponível no endereço eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.10. Prazo de vigência, cláusulas contratuais e demais informações são parte integrante 

deste edital a partir de sua vinculação com o termo de referência e minuta contratual. 

15.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login. 

15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

15.12.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

15.12.3. ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.12.4. ANEXO IV – MODELOS DE PROPOSTAS 

15.12.5. ANEXO V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

Vertente do Lério/PE, 12 de maio de 2026. 

 

_______________________________ 
Rêmula da Costa Aguiar 

Secretária de Assistência Social 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preço visando a contratação de empresa para o fornecimento parcelado 
de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados ao atendimento das 
Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e 
Delva de Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a 
finalidade de atender famílias em situação de vulnerabilidade social, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. As características e especificações do objeto ora licitado são: 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO - 052469/0366 - GENEROS ALIMENTICIOS COZINHA COMUNITARIA 2026 

LOTE DE ITENS AUTÔNOMOS 

LOTE/IT
EM 

DESCRIÇÃO 
MAR
CA 

MED. DE 
FORNEC. 

QNT 
VAL. UNIT. 

(R$) 
VAL. TOTAL 

(R$) 

00/001  ABACAXI: 
ABACAXI PÉROLA- (PESO ACIMA DE 
1KG CADA) fresco, de ótima qualidade, 
compacto, firme, coloração uniforme, 
aroma, cor, típicos da espécie, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas 
para o consumo. Não serão permitidas 
manchas, defeitos na casca, mofos e 
partes podres. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, devendo estar 
intactos. 

46355
4 

KG 500 R$ 6,10 R$ 3.050,00 

00/002  ABÓBORA: 
MADURA tamanho e coloração: 
uniformes, consumo imediato. 
Características: produto selecionado 
com polpa firme e intacta, sem danos 
físicos oriundos do manuseio e 
transporte.  

46358
1 

KG 400 R$ 3,38 R$ 1.352,00 

00/003  ACELGA: 
ACELGA - Limpa, fresca, de primeira, 
tamanho médio de aproximadamente 1 
kg e coloração uniforme. Sem excesso 
de folhas devendo ser bem 
desenvolvida, firme e intacta. Isenta de 
material terroso e umidade externa 
anormal. Livre de sujidades, parasitas e 
larvas. Sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte. 

46358
8 

KG 528 R$ 2,20 R$ 1.161,60 

00/004  AÇÚCAR: 
AÇÚCAR – cristal, branco, 
acondicionado em embalagem de 
polipropileno transparente original do 
fabricante com 1 Kg, aspecto granuloso 
fino a médio, isento de matéria terrosa, 
livre de umidade e fragmentos 
estranhos, com especificação dos 
ingredientes, informações do fabricante 

46363
0 

KG 800 R$ 4,40 R$ 3.520,00 
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e data de vencimento estampado na 
embalagem. 

00/005  ALFACE CRESPA: 
ALFACE CRESPA tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer da 
semana. características: folhas firmes 
sem áreas escuras, sem sujidades ou 
outros defeitos que possam alterar sua 
aparência ou qualidade. Peso mínimo 
400g. 

46358
9 

KG 500 R$ 2,27 R$ 1.135,00 

00/006 ALHO: 
ALHO cabeça de tamanho grande com 
casca, de 1ª qualidade. Grãos secos, 
sem apresentação de água em 
detrimento da falta de secagem devida. 

46356
7 

KG 480 R$ 17,84 R$ 8.563,20 

00/007 ARROZ PARBOLIZADO: 
ARROZ PARBOLIZADO classe longo 
fino, tipo 1. Embalagem contendo 1 kg, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. O produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
da Saúde.  

46342
4 

KG 9000 R$ 6,11 R$ 
54.990,00 

00/008 BATATA DOCE: 
Batata doce - 1ª qualidade, sem lesões 
de origem física ou mecânica, 
embalagem adequada.  

46358
3 

KG 1000 R$ 6,05 R$ 6.050,00 

00/009 BATATA INGLESA: 
Batata inglesa - classificação extra, 
tamanho e coloração: uniformes, 
consumo imediato e em escala, no 
decorrer da semana. Características: 
produto selecionado consistente ao 
toque e isento de partes amassadas ou 
batidas.  

46358
4 

KG 1500 R$ 8,08 R$ 
12.120,00 

00/010 BETERRABA: 
BETERRABA sem folhas, classificação 
extra, tamanho e coloração: uniformes, 
consumo imediato e em escala, no 
decorrer da semana. Características: 
produto selecionado consistente ao 
toque e isento de partes amassadas ou 
batidas. 

46358
5 

KG 400 R$ 7,60 R$ 3.040,00 

00/011 BISTECA SUÍNA: 
CARNE SUÍNA TIPO BISTECA 
CONGELADA. Deverá apresentar cor e 
odor característicos. Não será aceito 
carne amolecida, com manchas verdes, 
pegajosa, com parasitas, e larvas. 
Embalagem em plástico transparente, 
atóxico, a vácuo, contendo 1kg 
CONGELADA, conter marca e registro 
no SIF (Serviço de Inspeção Federal) 
ou IMA (Instituto Mineiro de 
Agropecuária), apresentando rótulo 
com data de fabricação e/ou lote, data 
de validade. Validade mínima 12 (doze) 
meses a contar a data de entrega.  

46404
9 

KG 2500 R$ 27,95 R$ 
69.875,00 

00/012 CARNE BOVINA ALCATRA: 
CARNE BOVINA TIPO ALCATRA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 

46401
6 

KG 2625 R$ 49,00 R$ 
128.625,00 
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PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA PRINCIPAL) 

00/013 CARNE BOVINA ALCATRA: 
CARNE BOVINA TIPO ALCATRA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA RESERVADA) 

46401
6 

KG 875 R$ 49,00 R$ 
42.875,00 

00/014 CARNE BOVINA COXÃO MOLE: 
CARNE BOVINA TIPO COXÃO MOLE 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA PRINCIPAL) 

46402
4 

KG 2250 R$ 45,45 R$ 
102.262,50 

00/015 CARNE BOVINA COXÃO MOLE: 
CARNE BOVINA TIPO COXÃO MOLE 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA RESERVADA) 

46402
4 

KG 750 R$ 45,45 R$ 
34.087,50 

00/016 CARNE BOVINA PALETA: 
CARNE BOVINA TIPO PALETA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 

46403
0 

KG 2625 R$ 34,42 R$ 
90.352,50 
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DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA PRINCIPAL) 

00/017 CARNE BOVINA PALETA: 
CARNE BOVINA TIPO PALETA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. (COTA RESERVADA) 

46403
0 

KG 875 R$ 34,42 R$ 
30.117,50 

00/018 CEBOLA: 
CEBOLA classificação extra: ótima 
qualidade, sem defeito, suficientemente 
desenvolvida, firme e intacta, sem 
broto, sem defeitos e lesões de origem 
física ou mecânica (rachaduras, 
perfurações e cortes), tamanho 
uniforme e coloração da casca variando 
entre amarela e vermelha, devendo ser 
graúda; desprovidas de odor ou sabor 
estranho; sem material terroso ou 
sujidade, livre de substâncias tóxicas ou 
nocivas. pertencer as classes 3 cheio 
com calibre medindo entre 6 e 7 cm. 
deverá atender os padrões 
microbiológicos da legislação vigente. 

46359
1 

KG 3000 R$ 4,00 R$ 
12.000,00 

00/019 CENOURA: 
Cenoura - in natura, tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer da 
semana. características: produto 
selecionado consistente ao toque e 
isento de partes amassadas ou batidas. 

46359
2 

KG 2000 R$ 5,73 R$ 
11.460,00 

00/020 CHARQUE: 
CHARQUE – de carne bovina, ponta de 
agulha, a vácuo, no máximo 15% de 
gordura, livres de aparas, 
acondicionado em embalagem plástica, 
com Registro no Ministério da 
Agricultura – SIF, informação do 
fabricante, especificação do produto e 
data de vencimento estampado na 
embalagem. Embalagem de 5 Kg. 

46406
5 

KG 1500 R$ 41,50 R$ 
62.250,00 

00/021 CREME DE LEITE: 
CREME DE LEITE- APRESENTANDO 
TEOR DE MATÉRIA GORDA MÍNIMA 
DE 17%; VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA; ACONDICIONADOS EM 
CAIXA DE PAPEL. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 200 G 

46376
8 

UNIDADE 3000 R$ 3,59 R$ 
10.770,00 

00/022 COENTRO: 
COENTRO, CLASSIFICAÇÃO EXTRA: 
ÓTIMA QUALIDADE, SEM DEFEITO, 
SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDA, 
FIRME E INTACTA, SEM BROTO, 
SEM DEFEITOS E LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA 

46362
3 

KG 400 R$ 13,24 R$ 5.296,00 
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(PERFURAÇÕES E CORTES), 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES; DEVENDO SER 
GRAÚDA; DESPROVIDAS DE ODOR 
OU SABOR ESTRANHO; SEM 
MATERIAL TERROSO OU SUJIDADE, 
LIVRE DE SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
OU NOCIVAS. O MAÇO DEVERÁ 
PESAR 1 (+/-) 0,050 KG E SER 
COMPOSTO APROXIMADAMENTE 
POR DUAS PARTES DE CEBOLINHA 
E UMA DE SALSINHA. DEVERÁ 
ATENDER OS PADRÕES 
MICROBIOLÓGICOS DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

00/023 COLORIFICO: 
COLORAU COLORÍFICO A BASE DE 
URUCUM, DESIDRATADO, ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS, 
LARVAS OU QUAISQUER MATERIAIS 
ESTRANHOS. PACOTE COM 100 GR. 

46393
7 

UNIDADE 2400 R$ 3,50 R$ 8.400,00 

00/024 COMINHO: 
COMINHO MOÍDO – pacote de 100g 
de 1ª qualidade. Sem acréscimo de 
pimenta 

46394
1 

UNIDADE 2400 R$ 3,86 R$ 9.264,00 

00/025 COUVE: 
COUVE-FLOR tamanho médio, flores 
íntegras e esbranquiçadas, sem partes 
estragadas. grau de amadurecimento 
apropriado para consumo. Peso: 500g.  

46359
7 

Unidade 200 R$ 11,00 R$ 2.200,00 

00/026 FRANGO COXA E SOBRECOXA: 
COXA E SOBRECOXA 
CONGELAMENTO NORMAL, SEM 
CARTILAGEM DURA E/OU 
MATERIAIS ESTRANHOS. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ROTULADO 
E ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NOS 
RÓTULOS DAS EMBALAGENS 
PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA DEVERÃO 
CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME E 
ENDEREÇO DO ABATEDOURO, 
CONSTANDO OBRIGATORIAMENTE 
REGISTRO NO SIF; IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO; DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 
E PRAZO MÁXIMO PARA CONSUMO; 
TEMPERATURA DE ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO; PESO LÍQUIDO; 
CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO. 
O PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO DEVERÁ SER DE 01 ANO 
EM TEMPERATURA DE -12ºC A -18ºC 
E NA DATA DE ENTREGA DEVERÁ 
TER FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 
DIAS. EMBALAGEM CONTENDO 1 A 2 
KG. (COTA PRINCIPAL) 

46411
1 

KG 3000 R$ 21,13 R$ 
63.390,00 

00/027 FRANGO COXA E SOBRECOXA: 
COXA E SOBRECOXA 
CONGELAMENTO NORMAL, SEM 
CARTILAGEM DURA E/OU 

46411
1 

KG 1000 R$ 21,13 R$ 
21.130,00 
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MATERIAIS ESTRANHOS. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ROTULADO 
E ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NOS 
RÓTULOS DAS EMBALAGENS 
PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA DEVERÃO 
CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME E 
ENDEREÇO DO ABATEDOURO, 
CONSTANDO OBRIGATORIAMENTE 
REGISTRO NO SIF; IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO; DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 
E PRAZO MÁXIMO PARA CONSUMO; 
TEMPERATURA DE ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO; PESO LÍQUIDO; 
CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO. 
O PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO DEVERÁ SER DE 01 ANO 
EM TEMPERATURA DE -12ºC A -18ºC 
E NA DATA DE ENTREGA DEVERÁ 
TER FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 
DIAS. EMBALAGEM CONTENDO 1 A 2 
KG. (COTA RESERVADA) 

00/028 EXTRATO DE TOMATE: 
EXTRATO DE TOMATE – feito do fruto 
saudável e próprio para consumo 
humano, original de fábrica, embalagem 
com 340g, especificação dos 
ingredientes, informações do fabricante 
e data de vencimento estampada na 
embalagem. 

46392
3 

UNIDADE 6000 R$ 4,51 R$ 
27.060,00 

00/029 FARINHA DE ROSCA: 
Farinha de rosca, pacote com 500g. 

46353
3 

KG 440 R$ 8,99 R$ 3.955,60 

00/030 FARINHA DE TRIGO: 
Farinha de trigo especial 
(TRADICIONAL) tipo 1: produto 
composto de farinha de trigo especial 
para consumo, obtida através da 
moagem do trigo, enriquecida com 
ferro, ácido fólico e vitamina b9, 
adicionada de melhoradores de farinha. 
deve apresentar cor branca, estar 
isenta de umidade ou impurezas. 
embalagem plástica de 1kg 

46354
3 

KG 200 R$ 12,24 R$ 2.448,00 

00/031 FARINHA DE MANDIOCA FINA: 
Crua; branca; isenta de sujidades, 
parasitas e larvas; validade mínima de 
07 meses a contar da entrega, 
acondicionados em saco plástico, 
atóxico e suas condições deverão estar 
de acordo com as normas da ANVISA e 
alterações posteriores. Deve atender às 
normas de rotulagem geral, nutricional 
e específica no respectivo regulamento 
técnico, devendo apresentar 
identificação e contato do fornecedor, 
nome do produto, peso, prazo de 
validade, informações nutricionais. 
embalagem de 1kg. 

46353
9 

KG 1000 R$ 4,12 R$ 4.120,00 

00/032 FEIJÃO MACASSA: 
FEIJÃO TIPO MACASSA – tipo 1– 

46344
5 

KG 2600 R$ 9,00 R$ 
23.400,00 
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Produto constituído de grãos inteiros e 
sadios, com a umidade permitida em 
lei, isenta de material terroso, sujidade 
e mistura de outras espécies. 
Embalagem de polietileno transparente 
contendo 1kg 

00/033 FEIJÃO MULATINHO: 
FEIJÃO MULATINHO/CARIOCA – tipo 
1– Produto constituído de grãos inteiros 
e sadios, com a umidade permitida em 
lei, isenta de material terroso, sujidade 
e mistura de outras espécies. 
Embalagem de polietileno transparente 
contendo 1kg. 

46343
9 

KG 4000 R$ 10,07 R$ 
40.280,00 

00/034 FEIJÃO PRETO: 
FEIJÃO PRETO – tipo 1– Produto 
constituído de grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida em lei, isenta 
de material terroso, sujidade e mistura 
de outras espécies. Embalagem de 
polietileno transparente contendo 1kg 

46344
2 

KG 3800 R$ 9,45 R$ 
35.910,00 

00/035 FÍGADO BOVINO: 
FÍGADO BOVINO, CONGELADO, DE 
ABATE RECENTE. - COLORAÇÃO: 
COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS; - TEXTURA E ODOR: 
CARACTERÍSTICO; 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS: NÃO AMOLECIDO, NÃO 
PEGAJOSO E ISENTO DE 
SUJIDADES. DEVERÁ SER 
CONGELADO À TEMPERATURA DE -
18º C (DEZOITO GRAUS 
CENTÍGRADOS NEGATIVOS) OU 
INFERIOR. CARACTERÍSTICAS 
MICROSCÓPICAS E 
MICROBIOLÓGICAS: DEVERÁ 
APRESENTAR SE LIVRE DE 
PARASITOS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
ALGUMA ALTERAÇÃO. AS 
CARACTERÍSTICAS 
MICROBIOLÓGICAS DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS E PADRÕES 
ESTABELECIDOS NA RESOLUÇÃO 
RDC Nº12 DE 02/01/01, ANVISA. 
EMBALAGEM: - PRIMÁRIA: 
EMBALAGEM PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE, ATÓXICA E 
RESISTENTE, CONTENDO PESO 
LÍQUIDO DE 1KG; ROTULAGEM: 
DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NO RÓTULO 
DAS EMBALAGENS DEVERÃO 
ESTAR IMPRESSAS DE FORMA 
CLARA E INDELÉVEL AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: - NOME E 
ENDEREÇO DO ABATEDOURO, 
CONSTANDO OBRIGATORIAMENTE 
REGISTRO NO SIF; - IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO, 
CONSTANDO A SUA 

46404
2 

KG 2500 R$ 13,69 R$ 
34.225,00 
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ESPECIFICAÇÃO; - DATA DE 
ENVASAMENTO, PRAZO DE 
VALIDADE E PRAZO MÁXIMO DE 
CONSUMO; - TEMPERATURA E 
CONDIÇÕES DE ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO;- PESO LÍQUIDO; 
TRANSPORTE: EM CONDIÇÕES QUE 
PRESERVEM TANTO AS 
CARACTERÍSTICAS DO ALIMENTO 
CONGELADO, COMO TAMBÉM A 
QUALIDADE DO MESMO QUANTO AS 
CARACTERÍSTICAS 
FÍSICOQUÍMICAS. DATA DE 
FABRICAÇÃO/ABATE: NO MÁXIMO 02 
MESES DA DATA DE ENTREGA. 
DATA DE VALIDADE: DE 04 A 18 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA DEVERÁ HAVER 
REPOSIÇÃO DO PRODUTO NOS 
SEGUINTES CASOS: - ALTERAÇÃO 
DE COR E ODOR NO MOMENTO DE 
ENTREGA; - ALTERAÇÃO DE COR E 
ODOR ANTES DO VENCIMENTO DO 
PRAZO DE VALIDADE; - 
EMBALAGENS DANIFICADAS; 
PRODUTO EM PROCESSO DE 
DESCONGELAMENTO. 

00/036 FUBÁ – FLOCÃO: 
FUBÁ – pré–cozido, (flocão) 
embalagem 500 gramas, registro no 
Ministério da Saúde. Deve conter data 
de validade  

46353
1 

UNIDADE 3000 R$ 3,90 R$ 
11.700,00 

00/037 FRANGO INTEIRO: 
FRANGO – Inteiro Congelado (carcaça 
e peito) pacotes – semi–processado; 
sem tempero; resfriado; com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios; sem 
manchas e parasitas; congelada a 18ºc 
, validade mínima 90 dias a contar da 
data da entrega, acondicionado em 
saco plástico transparente, atóxico. A 
embalagem devem conter dados e 
identificação do produto e validade.   

46411
5 

KG 2500 R$ 17,90 R$ 
44.750,00 

00/038 LEITE EM PÓ: 
LEITE EM PÓ – produto em pó integral 
obtido por desidratação do leite de vaca 
e apto para a alimentação humana, 
mediante processos tecnológicos 
adequados. Deve ter boa solubilidade. 
Embalagem em lata hermeticamente 
fechada ou em polietileno atóxico ou 
embalagem aluminizada de 200 g. 
Entrega Parcelada. 

46374
9 

UNIDADE 1600 R$ 7,79 R$ 
12.464,00 

00/039 LIMÃO: 
LIMÃO TAITI de 1ª qualidade, no 
tamanho, aroma e sabor da espécie, 
uniformes, sem ferimentos ou defeitos e 
firme. 

46356
3 

KG 500 R$ 4,47 R$ 2.235,00 

00/040 LINGUIÇA TOSCANA DE FRANGO: 
LINGÜIÇA TOSCANA carne de frango, 
com aspecto normal, firme, sem 
umidade, não pegajosa, isenta de 
aditivos ou substância estranhas ao 

46408
2 

KG 2500 R$ 18,44 R$ 
46.100,00 
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produto que seja impróprias para o 
consumo ou que alterem suas 
características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas), resfriada ou 
congelada e acondicionada em saco de 
polietileno, rótulo contendo: data de 
fabricação, validade, peso, carimbo ou 
selo do SIF(Serviço de Inspeção 
Federal) ou SISP(Serviço de Inspeção 
Estadual). 

00/041 LINGUIÇA CALABRESA 
TRADICIONAL: 
LINGUIÇA CALABRESA DE PORCO 
DEFUMADA, CALABRESA, DE 1ª 
QUALIDADE, PREPARADA COM 
CARNE NÃO MISTA, TOUCINHO E 
CONDIMENTOS. NÃO PEGAJOSA. 
MANTIDA EM TEMPERATURA E 
REFRIGERAÇÃO ADEQUADA. 
EMBALAGEM CONTENDO 1KG. 

46408
8 

KG 2500 R$ 31,00 R$ 
77.500,00 

00/042 MAÇÃ: 
MAÇA FUGI DE 1ª QUALIDADE, 
UNIDADES EM TORNO DE 110 A 135 
GRAMAS, AROMA SABOR DA 
ESPÉCIE, SEM FERIMENTOS, 
FIRMES, TENRAS E COM BRILHO, 
COM GRAU DE MATURAÇÃO 
ADEQUADO PARA SERVIR.  

46356
0 

KG 500 R$ 12,59 R$ 6.295,00 

00/043 MACARRÃO ESPAGUETE: 
MACARRÃO ESPAGUETE FORMATO 
ESPAGUETE COM OVOS ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS. 
APRESENTAR DESIGNAÇÃO MASSA 
COM OVOS. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO CONTENDO 400G. 

46347
3 

Unidade 5000 R$ 4,04 R$ 
20.200,00 

00/044 MACARRÃO PARAFUSO: 
MACARRÃO PARAFUSO FORMATO 
PARAFUSO COM OVOS, ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS. 
APRESENTAR DESIGNAÇÃO MASSA 
COM OVOS. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO CONTENDO 400G. 

46347
2 

Unidade 3000 R$ 4,39 R$ 
13.170,00 

00/045 MACAXEIRA: 
Tipo extra (branca), tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato. Características: produto 
selecionado com polpa firme e intacta, 
sem danos físicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

46354
6 

Unidade 600 R$ 6,80 R$ 4.080,00 

00/046 MANGA: 
MANGA TOMMY DE 1ª QUALIDADE, 
GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, COM CASCA 
SÃ, SEM RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVO 
BEM DEFINIDAS, BEM FORMADOS E 
EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 

46355
7 

KG 500 R$ 7,49 R$ 3.745,00 

00/047 MARGARINA: 
MARGARINA COM SAL COM 75% OU 
MAIS DE LIPÍDIOS. APRESENTAÇÃO, 
ASPECTO, CHEIRO, SABOR E COR 

46380
6 

KG 900 R$ 6,34 R$ 5.706,00 
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PECULIARES AOS MESMOS E 
DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS INDESEJÁVEIS, 
DEVERÁ ESTAR ISENTO DE 
GORDURAS TRANS. VALIDADE NO 
MÍNIMO DE 06 MESES. EMBALAGEM 
COM 500G 

00/048 MELANCIA: 
MELANCIA de 1ª qualidade, casca lisa 
e brilhante, sem rupturas, 
características de cultivo bem definidas, 
com coloração própria, livre de danos 
mecânicos. 

46356
4 

KG 2000 R$ 3,84 R$ 7.680,00 

00/049 MELÃO: 
MELÃO AMARELO de 1ª qualidade, 
sem manchas, maturação adequada 
para o consumo, textura e consistência 
de fruta fresca, peso médio de 1,2kg 
por unidade. 

46356
2 

KG 1500 R$ 4,31 R$ 6.465,00 

00/050 ÓLEO: 
ÓLEO DE SOJA 900 ML embalagem 
pet, com 900ml. 

46388
4 

UNIDADE 5800 R$ 9,30 R$ 
53.940,00 

00/051 OVO: 
OVOS DE GALINHA BRANCOS ovo 
tipo a - o produto deverá estar de 
acordo com a legislação vigente. Ser de 
galinha; branco; extra; pesando no 
mínimo 55 gramas por unidade; isento 
de sujidades, fungos, substâncias 
tóxicas, cor, odor e sabor anormais. Ser 
do tipo grande, proveniente de avicultor 
com inspeção oficial, não apresentar 
trincos e quebraduras na casca, estar 
acondicionado em embalagem primária 
de bandejas de papelão forte, com 
divisões celulares para 30 unidades e 
protegidos por filme de pvc, contendo 
data de embalagem e validade, carimbo 
do SIF, nome do produtor, prazo 
mínimo de validade de 15 (quinze) dias. 
Deverá atender os padrões 
microbiológicos da RDC n° 12, de 
02/01/01 da ANVISA. Embalagem 
contendo 30 unidades. 

46415
0 

BANDEJA 500 R$ 23,48 R$ 
11.740,00 

00/052 FRANGO PEITO SEM OSSO: 
FILÉ DE PEITO CONGELADO 
DESOSSADO. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: PACOTES DE 01KG À 02 
KG. VALIDADE NÃO INFERIOR A 12 
MESES. NA ENTREGA DO 
PRODUTO, DEVERÁ TER DATA DE 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 DIAS. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ROTULADO 
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E TER REGISTRO NO 
ÓRGÃO COMPETENTE. EMBALAGEM 
CONTENDO 1 A 2 KG. 

46411
3 

KG 2000 R$ 23,98 R$ 
47.960,00 

00/053 PEIXE CORVINA POSTA 
PEIXE EM POSTA TIPO CORVINA, 
CONGELADO - livre de pele, 
cartilagem, espinhos. Congelado 
individualmente. Após 
descongelamento, o produto deve 

46414
4 

KG 2000 R$ 23,10 R$ 
46.200,00 
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apresentar consistência firme, cor, odor 
e sabor característicos, mantendo-se 
em filé e não desfazer. A variação do 
peso após descongelamento pode ser 
de até 10%. Deve apresentar-se livre 
de parasitas e de qualquer substancia 
que possa alterá-la. Devendo conter 
obrigatoriamente número do registro no 
ministério da 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF. Embalagem 
plástico atóxico, contendo 1kg, com 
dados da marca, informações 
nutricionais, ingredientes, data de 
fabricação e/ou lote, data de validade. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a 
contar à data de entrega. 

00/054 PEPINO: 
PEPINO de 1° qualidade, consistência 
firme, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, 
acondicionado em embalagem e caixa 
apropriada. 

46360
4 

KG 500 R$ 5,97 R$ 2.985,00 

00/055 PIMENTÃO: 
PIMENTÃO VERDE pimentão verde - 
de 1ª qualidade, isento de partes 
pútridas, não poderão estar murchos. 

46360
5 

KG 200 R$ 9,06 R$ 1.812,00 

00/056 REPOLHO: 
REPOLHO tipo híbrido, tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer da 
semana. Características: produto 
selecionado consistente ao toque e 
isento de partes amassadas ou batidas. 

46360
9 

KG 300 R$ 7,98 R$ 2.394,00 

00/057 SAL: 
SAL REFINADO IODADO sal refinado, 
iodado, com no mínimo 96,95% de 
cloreto de sódio e sais de iodo, 
acondicionado em saco de polietileno, 
resistente e vedado, prazo de validade 
mínimo de 12 meses. deverá estar de 
acordo com a resolução RDC nº 130, 
de 26 de maio de 2003. Embalagem 
contendo um 1kg. 

46392
9 

KG 800 R$ 3,18 R$ 2.544,00 

00/058 TOMATE: 
TOMATE de 1° qualidade, consistência 
firme, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e transporte, 
acondicionado em embalagem caixa 
apropriada. 

46361
5 

KG 2000 R$ 6,12 R$ 
12.240,00 

00/059 UVA VERDE: 
UVA VERDE DE 1ª QUALIDADE, 
CASCA, SEM RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVO 
BEM DEFINIDAS, LIVRES DE DANOS 
FÍSICOS CAUSADOS PELO 
MANUSEIO E TRANSPORTE, 
FISIOLÓGICOS, PRAGAS E 
DOENÇAS E ESTAREM EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, EM 
CACHOS, ONDE OS BAGOS NÃO SE 
DESPRENDAM AO SEREM 

46357
4 

KG 500 R$ 12,90 R$ 6.450,00 
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BALANÇADOS. SEM CHEIRO 
FERMENTADO. 

00/060 VINAGRE: 
VINAGRE DE ÁLCOOL, aspecto físico 
liquido, aspecto visual límpido e sem 
depósitos. Validade de no mínimo de 
06 meses. Embalagem de 500 ml. 

46394
5 

KG 1400 R$ 2,53 R$ 3.542,00 

00/061 MOSTARDA: 
ÁGUA, MOSTARDA, VINAGRE, 
AÇÚCAR, AMIDO MODIFICADO, SAL, 
POLPA DE PIMENTA VERMELHA, 
CÚRCUMA, CONDIMENTOS, 
CONSERVADOR BENZOATO DE 
SÓDIO INS 211, AROMATIZANTE E 
CORANTE CARAMELOIII INS 150C. 
UMA PORÇÃO DE 12 GR. DEVERÁ 
CONTER: 7 KCAL, 1,4 GR. DE 
CARBOIDRATOS, 88 MG. DE SÓDIO 
E LIVRE DE GORDURAS TRANS. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA. PESO: EMBALAGEM 
CONTENDO 3,2 KG. 

46391
4 

UNIDADE 200 R$ 15,45 R$ 3.090,00 

00/062 MAIONESE: 
ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, OVOS 
PASTEURIZADOS, AMIDO 
MODIFICADO, VINAGRE, AÇÚCAR, 
SAL, SUCO DE LIMÃO, ACIDULANTE 
ÁCIDO LÁCTICO, ESTABILIZANTE 
GOMA XANTANA, CONSERVADOR 
ÁCIDO SÓRBICO, SEQUESTRANTE 
EDTA CÁLCIO DISSÓDICO, 
CORANTE PÁPRICA, 
AROMATIZANTE E ANTIOXIDANTES 
ÁCIDO CÍTRICO, BHT E BHA. UMA 
PORÇÃO DE 12 GR. DEVERÁ 
CONTER: 40 KCAL, 4,0 GR DE 
GORDURAS TOTAIS, 0,6 GR. DE 
GORDURAS SATURADAS, 2,3 GR. DE 
GORDURAS POLIINSATURADAS, 1,0 
GR. DE GORDURAS 
MONOINSATURADAS, 2,2 MG. 
COLESTEROL, 126 MG. SÓDIO, 0,9 
GR. DE CARBOIDRATOS, 0,32 MG. 
DE VITAMINA E; ISENTO DE 
GORDURAS TRANS; ISENTO DE 
SUJIDADES E SEUS INGREDIENTES 
DE PREPARO EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO; 
SABOR TRADICIONAL; 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM TAMPA 
ROSQUEÁVEL. PESO: EMBALAGEM 
CONTENDO 1 KG. 

46391
2 

UNIDADE 200 R$ 17,49 R$ 3.498,00 

00/063 MOLHO SHOYO: 
MOLHO SHOYO TEMPERO, 
EMBALAGEM COM 1L. 

46392
1 

UNIDADE 200 R$ 12,50 R$ 2.500,00 

00/064 CATCHUP TRADICIONAL: TOMATE, 
AÇÚCAR, VINAGRE, SAL, AMIDO 
MODIFICADO, 
CONDIMENTOS, AROMATIZANTE, 
CONSERVADORES BENZOATO DE 
SÓDIO INS 211 E SORBATO DE 
POTÁSSIO INS 202 E REALÇADO DE 
SABOR GLUTAMATO 

46391
0 

UNIDADE 200 R$ 18,75 R$ 3.750,00 
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MONOSSÓDICO INS 621. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA. PESO: EMBALAGEM 
CONTENDO 3,4KG. 

00/065 AZEITE DE OLIVA: 
Azeite de oliva extra virgem, 
embalagem: plástica pet.acidez: inferior 
0,5%., embalagem com 500ml. 

46389
7 

UNIDADE 100 R$ 49,92 R$ 4.992,00 

00/066 PÁPRICA DEFUMADA: 
Páprica Defumada em Pó - 
Condimento: Condimento obtido pela 
desidratação de pimentões vermelhos 
sob ação de fumaça, resultando em 
sabor e aroma defumados 
característicos. Pó fino, de coloração 
avermelhada escura. Produto seco, não 
amolecido e livre de impurezas. 
Embalagem: Atóxica, vedada, com 
dados de identificação e procedência. 
Embalagem de 1kg. 

46394
6 

KG 100 R$ 14,62 R$ 1.462,00 

00/067 AÇAFRÃO (CÚRCUMA): 
Produto em pó, fino, homogêneo, cor 
amarelo-escuro/alaranjado intenso, 
odor e sabor característicos, 100% puro 
(sem glúten), acondicionado em 
embalagem de 1kg (pacote ou pote), 
com validade mínima de 6 a 12 meses 
e seguindo normas da ANVISA.  

46393
4 

KG 100 R$ 17,26 R$ 1.726,00 

00/068 ORÉGANO DESIDRATADO: 
Orégano seco (desidratado). Cor: Verde 
pardacenta a verde oliva, característica 
da espécie. Aroma característico, isento 
de sabor e cheiro estranho. Folhas ou 
fragmentos de folhas secas trituradas, 
isento de mofos, umidade, terra, 
pedras, larvas, insetos ou materiais 
estranhos à espécie. 
Embalagem original do fabricante, 
contendo externamente, de forma 
legível: nome do produto, marca, dados 
do fabricante, lote, data de fabricação, 
data de validade e peso líquido. 
Embalagem de 1kg. 

46394
4 

KG 60 R$ 16,80 R$ 1.008,00 

00/069 PÃO FRANCÊS: 
Unidade de 50 gramas. Ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e 
acido fólico, fermento biológico, açúcar, 
sal refinado e agua. Contém glúten. 
Aspecto: casca crocante e de cor 
uniforme castanho dourado e miolo de 
cor branca. Embalagem: saco de papel 
impermeável próprio para embalagem 
de pães. Validade de 2 dias a partir da 
data de fabricação de acordo com a 
resolução rdc nº 90/2000 da Anvisa. O 
pão deve apresentar características 
próprias (textura, cor, sabor e odor), 
sem manchas esverdeadas ou 
pegajosidade, sendo obrigatória a 
identificação clara de validade na 
embalagem.  

46348
6 

KG 200 R$ 13,15 R$ 2.630,00 

00/070 PÃO HOT DOG: 
Pão tipo hot dog/bisnaga, macio, com 
aproximadamente 50g a 60g cada, cor 

46348
4 

KG 200 R$ 14,00 R$ 2.800,00 
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dourada (bem assado, não queimado), 
livres de parasitas ou bolor, medindo 
cerca de 15-20cm, embalado de forma 
higiênica e com prazo de validade de 
no mínimo 2 dias a partir da data de 
fabricação. Embalado em saco plástico 
transparente, resistente, atóxico e 
selado. 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 1.452.088,40 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e dois mil, 
oitenta e oito reais e quarenta centavos). 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5.1. O fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis caracteriza-se 

como necessidade contínua, considerando a demanda permanente das Cozinhas 

Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE para a preparação e oferta diária de 

refeições à população em situação de vulnerabilidade social. A adoção de vigência 

contratual compatível com essa natureza permite melhor planejamento das aquisições, 

assegura a regularidade no abastecimento e evita descontinuidade na prestação do serviço, 

garantindo a efetividade da política de segurança alimentar e nutricional no âmbito municipal. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente aquisição se faz necessária para abastecer adequadamente a Cozinha 

Comunitária de Vertente do Lério/PE, garantindo o fornecimento de alimentos destinados às 

Cozinhas Comunitárias Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira Barbosa, em razão 

de efetivar a missão desta Prefeitura, isto é, promover a segurança alimentar e nutricional 

da população em situação de vulnerabilidade social, assegurando o direito humano à 

alimentação adequada.  

Nesse contexto, as Cozinhas Comunitárias possuem papel estratégico no combate à fome, 

na redução das desigualdades sociais e no fortalecimento das políticas públicas de 

assistência social, sendo essencial que o fornecimento de alimentos atenda a critérios de 

qualidade, valor nutricional, regularidade no abastecimento e respeito aos princípios da 

dignidade humana. 

Atualmente, a Cozinha Comunitária prepara e serve diariamente cerca de 200 refeições, 

totalizando aproximadamente 4.000 refeições por mês, considerando o funcionamento 

regular de segunda a sexta-feira. As refeições ofertadas correspondem ao almoço, 

garantindo à população beneficiada uma alimentação principal, balanceada e nutritiva. 

 

Com a inauguração da nova Cozinha Comunitária, a capacidade de atendimento será 

ampliada para cerca de 400 refeições diárias, totalizando aproximadamente 8.000 refeições 
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por mês, considerando o mesmo regime de funcionamento, o que permitirá a expansão da 

cobertura das ações de segurança alimentar e nutricional no município. 

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.3. O Plano de Contratações Anual encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Hortifrútis: Entrega parcelada, semanalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 

Carnes, ovos e 

laticínios: 

Entrega parcelada, quinzenalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 

Demais alimentos: Entrega parcelada, quinzenalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias úteis de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

5.3.  Os bens deverão ser entregues nos endereços das Cozinhas Comunitárias, conforme 

indicação da Secretaria Municipal de Assistência Social: Praça Nossa Senhora das Vitórias, 

nº 09, Centro, Vertente do Lério/PE, ou na Rua José Amaro Gomes, nº 21, Chã do Pavão, 

Vertente do Lério/PE, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 13h, com conferência 

dos itens por servidor designado da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Validade 

5.4. Os prazos de validade dos produtos entregues devem ser, no mínimo, de 12 (doze) 
meses a partir da data de entrega dos produtos, ou, na impossibilidade técnica, devido à 
natureza do produto, que os produtos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 
75% de sua validade, contados da data de fabricação/produção.  
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica: 
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.14. Para a compensação da jornada, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços 
para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis 
pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação 
sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a 
competência recairá no fiscal técnico. 

6.15. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do 

ponto eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista. 

6.16. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento 
provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores 
alocados no contrato. 

6.17. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se 
foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na fatura apresentada pela 
contratada, exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não 
exerceria suas atividades. 

6.18. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas 
de ausência não venham a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o 
acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado. 

6.19. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale 

alimentação será proporcional ao período não compensado. 

6.20. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão 
de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar 
escalas de revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às 
necessidades de manutenção dos serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do 
contrato. 
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6.21. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação 
da escala de revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso. 

6.22. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes 
informações: 

6.22.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso; 

6.22.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas 
a compensação não tenha sido concluída; 

6.22.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido 

concluída; ou 

6.22.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a 
compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso. 

6.23. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por 
necessidade de ausência eventual, deverá informar previamente ao responsável pela 
unidade de execução onde desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este 
informará ao fiscal do contrato, que avisará o preposto da empresa sobre a compensação 
pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador. 

6.24. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando 
o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem indicação de glosa. 

6.25. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes 
informações: 

6.25.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, 
caso a compensação tenha sido concluída; ou 

6.25.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no 
pagamento da fatura. 

Fiscalização Administrativa 

6.26. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.27. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.28. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.29. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações: 

6.29.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.29.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

6.29.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário 
do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 
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6.29.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 
e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

6.29.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços; e 

6.29.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

(SICAF): 

6.29.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND); 

6.29.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 

6.29.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.29.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.29.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

6.29.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração Contratante; 

6.29.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

6.29.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; 

6.29.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; 

6.29.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e 

6.29.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa 
é compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974. 

6.29.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 
contrato: 

6.29.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 

de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.29.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais; 

6.29.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 

de cada empregado dispensado; 

6.29.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
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6.30. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados neste instrumento acima deverão ser apresentados. 

6.31. A Administração deverá analisar a documentação solicitada neste instrumento acima 
no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 

(trinta) dias, justificadamente. 

6.32.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 
CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.33. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.34. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 
negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.35. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item. 

6.36. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.37. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.38. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.39. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.40. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pelo Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções. 

6.41. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

6.42. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o 
fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.43. Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze 
dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato.  

6.44. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo 
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  
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6.45. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os 
empregados do Contratado. 

6.46. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo 
Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 
para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 
verbas rescisórias. 

6.47. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.48. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

6.49. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 
do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se 
admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.50. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 
e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

6.51. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de 
trabalho, que poderá ser adotada nas seguintes hipóteses:  

6.51.1. diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de 
execução, inclusive na hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e 

6.51.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre 
eficiente ou conveniente convocar trabalhadores substitutos. 

6.52. As compensações de jornada limitam-se: 

6.52.1.  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e 

6.52.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador. 

6.53. A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da 

avaliação do responsável pela unidade de execução. 

Gestor do Contrato 

6.54. Cabe ao gestor do contrato: 

6.55. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.56. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.57. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.58. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.59. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

6.60. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

6.61. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

6.62. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.63. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme 
o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.64. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações 
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, 
Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

6.65. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em 
razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de 
elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as 
unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024). 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

46 
 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.11.1. o prazo de validade; 

7.11.2. a data da emissão;  

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5. o valor a pagar; e  

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 

âmbito do órgão, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Cópia da cédula de identidade dos sócios os responsáveis legais. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II. Ressalta-se que, nos casos em que a 

certidão seja emitida por meio do Processo Judicial Eletrônico (PJe), a apresentação das 

certidões de 1º e 2º grau é suficiente para fins de comprovação da regularidade, não sendo 

necessária a apresentação cumulativa de outras certidões adicionais, desde que atendam 

às disposições da Instrução Normativa do TJPE nº 07/2014, da Resolução CNJ nº 185/2013 

e da Lei nº 11.419/2006, ou normativos equivalentes da jurisdição competente.; 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, comprovando; 
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8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.22.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

8.23.      Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% 

do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 

fornecido objeto compatíveis e pertinentes em características, quantidades e prazos, com o 

objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e 

telefone, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato 

com a empresa declarante. 

8.25.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme parâmetro contido no item 10.8 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5, de 2017. 

8.26. Os atestados de capacidade técnica somente serão exigidos para parcelas de maior 

relevância ou valor mais significativo da licitação, ou seja, as que tenham valor igual ou 

superior a 4% (quatro por cento) do total estimado da contratação. 

8.27. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação 

técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) documento(s) que expressamente 

certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 10% das quantidades e prazos descritos 

na proposta de preço apresentada nessa licitação.  

8.28. O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para comprovar 

que já executou objeto similar ao da licitação; 

8.29. A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, 

conforme com este edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de 

inabilitação, mediante decisão motivada do Pregoeiro. 

8.30. Certidão de Licença Sanitária expedido por órgão municipal ou estadual da sede da 

licitante; 

8.31. Alvará de Autorização de Funcionamento compatível com o objeto licitado. 
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9 DAS OBRIGAÇÕES  

9.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.452.088,40 (um milhão, quatrocentos 

e cinquenta e dois mil, oitenta e oito reais e quarenta centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela do item 1.2.  

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% 

a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 

do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

12.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

40000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
40100 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0018.2104 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR - COZINHA 
COMUNITÁRIA 
33900000 - APLICAÇÕES DIRETAS 
15000000 - RECURSOS PROPRIOS 
16610000 - RECURSOS FEAS 
 

12.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

 

________________________________ 
Rêmula da Costa Aguiar 

Secretaria de Assistência Social 
Matrícula Nº 202545 

 
 
 
 

________________________________ 
Jousilany Barbosa de Lucena 

Nutricionista 
Matrícula Nº 202574 
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ANEXO I AO TERMO DE REFERÊNCIA: CARDAPIO MENSAL 
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APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar 

tem por fim encontrar a melhor solução 

para atender à necessidade da 

Secretaria de Assistência Social nos 

termos a seguir expostos. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve 

de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

 

O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada 

no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a 

tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 

 

Referência: Inciso XI, do art. 2º e art. 11 da IN SGD/ME nº 94/2022. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelo Setor de Planejamento da Prefeitura 

Municipal de Vertente do Lério/PE, é a escolha da melhor solução para o fornecimento de alimentos 

destinados às Cozinhas Comunitárias Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira Barbosa, em 

razão de efetivar a missão desta Prefeitura, isto é, promover a segurança alimentar e nutricional da 

população em situação de vulnerabilidade social, assegurando o direito humano à alimentação 

adequada. 

Nesse contexto, as Cozinhas Comunitárias possuem papel estratégico no combate à fome, na 

redução das desigualdades sociais e no fortalecimento das políticas públicas de assistência social, 

sendo essencial que o fornecimento de alimentos atenda a critérios de qualidade, valor nutricional, 

regularidade no abastecimento e respeito aos princípios da dignidade humana. 

Atualmente, a Cozinha Comunitária, prepara e serve diariamente cerca de 200 refeições, totalizando 

aproximadamente 4.000 refeições por mês, considerando o funcionamento regular de segunda a 

sexta-feira. As refeições ofertadas correspondem ao almoço, garantindo à população beneficiada 

uma alimentação principal, balanceada e nutritiva. 

Ressalta-se que haverá a ampliação da rede de atendimento com a implantação de uma nova 

unidade, denominada Cozinha Comunitária Delva de Oliveira Barbosa, que será inaugurada no final 
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de abril de 2026, localizada no Distrito de Chã do Pavão, na Rua José Amaro Gomes. A implantação 

desta nova cozinha comunitária justifica-se pela necessidade de expandir a cobertura das ações de 

segurança alimentar e nutricional no município, considerando a existência de demanda reprimida na 

referida localidade, caracterizada por significativo número de famílias em situação de vulnerabilidade 

social. 

Com a inauguração da nova Cozinha Comunitária, a capacidade de atendimento será ampliada para 

cerca de 400 refeições diárias, totalizando aproximadamente 8.000 refeições por mês, considerando 

o mesmo regime de funcionamento, o que permitirá a expansão da cobertura das ações de 

segurança alimentar e nutricional no município. 

A nova unidade tem como objetivo ampliar o atendimento, proporcionar maior acesso da população 

aos serviços ofertados pela política de assistência social e garantir maior eficiência na distribuição 

das refeições, reduzindo deslocamentos e ampliando o alcance das ações públicas. Dessa forma, a 

ampliação da estrutura por meio da implantação da nova cozinha comunitária contribui diretamente 

para o fortalecimento da rede socioassistencial e para a efetivação do direito humano à alimentação 

adequada no âmbito municipal. 

O fornecimento de gêneros alimentícios para as Cozinhas Comunitárias deve ser pautado em 

critérios que possibilitem a manutenção das atividades diárias dos equipamentos públicos, 

permitindo o atendimento regular à população beneficiária, especialmente em períodos de maior 

demanda. A solução a ser contratada deverá ser capaz de atender ao quantitativo previsto com 

agilidade, qualidade e comprometimento com os objetivos sociais do programa municipal. 

 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Os itens a serem adquiridos visam suprir as demandas de atendimento da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, tendo em vista a necessidade permanente de garantir o fornecimento de 

refeições por meio das Cozinhas Comunitárias Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira 

Barbosa, gerada nas diversas rotinas administrativas e operacionais voltadas ao acolhimento de 

pessoas em situação de vulnerabilidade social.  

 

Os gêneros alimentícios, classificados em perecíveis e não perecíveis, deverão ser fornecidos 

conforme as especificações constantes no Termo de Referência, incluindo tipo de embalagem, 

unidade de medida, prazos de validade e condições adequadas de conservação, devendo ser 

entregues no município da CONTRATANTE. 

 

As quantidades informadas neste Estudo Técnico serão suficientes para atender as demandantes, 

pelo período de 12 meses, tomando como parâmetro básico os quantitativos estimados na proposta 

orçamentária para o exercício do ano vigente, combinado com o histórico da demanda do material 

de cada secretaria. Ressalta-se que os quantitativos de referência foram ajustados 

proporcionalmente para contemplar a operação de duas unidades de Cozinha Comunitária.  

 

O abastecimento regular das unidades é indispensável para garantir a continuidade das atividades, 

assegurando a oferta de refeições adequadas, seguras e nutricionalmente balanceadas à população 

atendida, em conformidade com a política de segurança alimentar e nutricional. 
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No que se refere à natureza dos produtos: 

• Os gêneros perecíveis deverão ser entregues em prazos reduzidos, com controle rigoroso de 
validade e sob condições adequadas de armazenamento e transporte (especialmente refrigeração, 
quando necessário), a fim de preservar suas características nutricionais e sanitárias;  
• Os gêneros não perecíveis deverão possuir prazo de validade compatível com o consumo 

planejado, permitindo armazenamento seguro e adequado pelas unidades. 

Neste viés, a contratada deverá dispor de: 

 

A. Fornecimento de alimentos diversos, de acordo com o tipo especificado, atendendo o tipo de 
embalagem, unidade de medida e prazos de validade especificados; 
 
B. Comprovar a aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
 
C. Os produtos entregues deverão estar na validade, e apresentar as características constantes nas 
especificações do edital. 
 
D. As embalagens dos produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e 
expressar claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de 
referência, contados a partir da data de recebimento. 
 
E. Os licitantes deverão possuir logística suficiente para atender as necessidades de armazenagem, 
principalmente em relação às temperaturas operacionais.  
 
F. As temperaturas devem ser mantidas adequadas durante o embarque, transporte, desembarque 
e entrega dos itens. O desembarque deve ocorrer por conta dos fornecedores. A qualidade física 
das embalagens e condições de refrigeração, serão de responsabilidade do fornecedor até o 
momento da entrega.  
 
Neste sentido, o objetivo principal desta aquisição é garantir o abastecimento contínuo e adequado 

das Cozinhas Comunitárias, assegurando a regularidade na oferta de refeições e o atendimento 

eficiente às demandas da população em situação de vulnerabilidade social. 

 

O Quadro 01 apresenta as características gerais desejáveis da presente contratação. 

 

Quadro 01 - Características  

Nº REQUISITO JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA 

1 

FORNECIMENTO DE ALIMENTOS COM 

VALIDADE COMPATÍVEL COM O TEMPO 

DE CONSUMO 

GARANTIR O FUNCIONAMENTO 

ADEQUADO DAS COZINHAS 

COMUNITÁRIAS DO MUNICÍPIO DE 

VERTENTE DO LÉRIO/PE, 

ASSEGURANDO A OFERTA DE 

REFEIÇÕES SAUDÁVEIS E SEGURAS 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

          O levantamento de mercado tem por objetivo analisar as alternativas disponíveis para 
atendimento da necessidade da Administração, no que se refere ao fornecimento de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados às Cozinhas Comunitárias do Município de 
Vertente do Lério/PE. 

Existem múltiplas soluções semelhantes disponíveis no mercado aptas a atenderem a demanda?  

(  x  ) Sim. O mercado dispõe de diversos fornecedores aptos ao fornecimento de gêneros 
alimentícios, garantindo competitividade e viabilidade da contratação. 

          Dentre as possíveis soluções identificadas no mercado, destacam-se: 

a) Aquisição direta de gêneros alimentícios junto a fornecedores (supermercados, distribuidores e 
empresas especializadas): 
 
Solução amplamente adotada pela Administração Pública, que permite o fornecimento contínuo e 
parcelado dos itens, conforme a demanda, garantindo flexibilidade, economicidade e adequada 
gestão dos estoques. 
 
b) Contratação de empresa para fornecimento de refeições prontas: 
 
Alternativa que transfere à contratada a responsabilidade pelo preparo das refeições. Contudo, 
mostra-se menos adequada, tendo em vista que o Município já dispõe de estrutura física e 
operacional para preparo dos alimentos nas Cozinhas Comunitárias, o que tornaria essa solução 
menos econômica. 
 
c) Aquisição centralizada com distribuição posterior: 
 
Possibilidade de aquisição em maior escala com posterior distribuição às unidades. Entretanto, 
exige maior capacidade logística e de armazenamento por parte da Administração, especialmente 
em relação aos gêneros perecíveis. 
 

À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL. 

 

 

Há contrato vigente ou anterior com o mesmo objeto? Sim, conforme Processo Licitatório nº 

012/2025, Pregão nº 02/2025. Contudo, a deflagração de novo processo licitatório justifica-se em 

razão da necessidade de atualização dos quantitativos e da ampliação da demanda, bem como pela 

proximidade do término da vigência contratual, visando assegurar a continuidade do fornecimento e 

evitar desabastecimento nas cozinhas comunitárias. 
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           Após análise técnica e econômica das alternativas, conclui-se que a aquisição de gêneros 
alimentícios (perecíveis e não perecíveis), com fornecimento parcelado, mostra-se a solução mais 

vantajosa, por possibilitar: 

• melhor controle de estoque;  
• reposição conforme a demanda;  
• garantia de qualidade e frescor dos alimentos perecíveis;  

• maior economicidade na contratação.  

 

QUADRO 03 - ANÁLISE DE BENEFÍCIOS PARA CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À COZINHA COMUNITÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

VERTENTE DO LÉRIO/PE 

 

Nº BENEFÍCIOS RESULTADO ESPERADO 

1 CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
EFICÁCIA 

2 ESCOLHA DE PROPOSTA APTA A GERAR 

RESULTADOS BENÉFICOS E DE MAIOR 

CELERIDADE NO ÓRGÃO MUNICIPAL. 

EFICIÊNCIA e AGILIDADE 

3 PROVER O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

SUSTENTÁVEL 

EFICIÊNCIA e 

ECONOMICIDADE 

4 FORNECER ALINHAMENTO ESTRATÉGICO ÀS 

LEIS ORÇAMENTÁRIAS 
EFICIÊNCIA e EFICÁCIA 

5 PRODUTOS DE MENOR IMPACTO AMBIENTAL EFICÁCIA e 

ECONOMICIDADE 

6 MELHORAR E PROPICIAR O ATENDIMENTO DE 

QUALIDADE E DIGNO AO MUNICÍPE 
EFICÁCIA 

7 PERMITIR MELHOR GESTÃO E MAIOR AGILIDADE 

NAS ATIVIDADES DIÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

EFICIÊNCIA e EFICÁCIA 

 
 

 

5. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

 

O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresa para o fornecimento de 

alimentos destinados às Cozinhas Comunitárias, com a finalidade de atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Vertente do Lério/PE. A partir dessa aquisição, 

garante-se um melhor atendimento e suporte nas demandas existentes, especialmente no tocante 

à promoção da segurança alimentar e nutricional da população em situação de vulnerabilidade. 

A partir dessa aquisição, busca-se garantir a manutenção de um serviço público que oferece, 

diariamente, refeições preparadas com critérios nutricionais adequados, promovendo o acesso à 

alimentação de qualidade, segura e balanceada, conforme preconiza a Política Nacional de 
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Segurança Alimentar e Nutricional. O fornecimento regular dos gêneros alimentícios permitirá o 

pleno funcionamento do serviço, atendendo pessoas em condição de insegurança alimentar, 

desempregadas, em situação de rua, idosos em vulnerabilidade, famílias de baixa renda, entre 

outros públicos prioritários. 

A solução que se visa com a contratação é a consolidação do direito à alimentação como um direito 

social fundamental, conforme na Constituição Federal. Além disso, a medida contribui para o 

fortalecimento das políticas públicas de assistência social desenvolvidas pelo município, ampliando 

a proteção social básica e promovendo a inclusão e a dignidade humana. 

Nesse sentido, o fornecimento adequado de alimentos é peça-chave para a execução efetiva da 

política municipal de assistência, possibilitando que o poder público atue de forma proativa no 

combate à fome e na promoção de uma rede de suporte aos cidadãos mais necessitados. A 

contratação ora proposta, portanto, reveste-se de elevado interesse público e está alinhada às 

diretrizes da administração responsável, comprometida com o bem-estar coletivo e a justiça social. 

 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A contratação cujo objeto compreende o fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis deverá garantir a entrega de produtos com qualidade, eficácia, efetividade e 

economicidade, assegurando o melhor aproveitamento dos recursos públicos e o pleno 

funcionamento das Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE, pelo período de 

12 (doze) meses. 

Dessa maneira, é crucial que a contratada disponha dos seguintes benefícios: 

A. Fotalecimento regular e pontual dos alimentos conforme cronograma definido pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

B. Produtos com qualidade comprovada, dentro dos prazos de validade e em conformidade com 

as normas sanitárias vigentes. 

C. Capacidade logística para entrega diretamente na Cozinha Comunitária, localizada no município 

de Vertente do Lério/PE, sem comprometer o armazenamento e o manuseio adequado dos 

produtos. 

            A solução contempla o fornecimento de itens variados, necessários ao preparo de refeições 

balanceadas, atendendo às diretrizes de segurança alimentar e nutricional, bem como às 

necessidades operacionais das Cozinhas Comunitárias. 

            A solução adotada mostra-se adequada para garantir o pleno funcionamento das unidades, 

assegurando a continuidade da política pública de segurança alimentar e o atendimento à 

população em situação de vulnerabilidade social. 

          Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta é a realização de processo 

licitatório amplo na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços 
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– SRP, para a contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis de forma parcelada para atender as demandas das Cozinhas Comunitárias do 

município de Vertente do Lério/PE. Tendo em vista que o certame deverá possibilitar a ampla 

concorrência entre os fornecedores interessados, desde que atendam os requisitos mínimos de 

habilitação e do objeto, a se fazerem constantes no Edital e Termo de Referência.  

 

 

7. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  

 

Para a presente contratação foi estimado o quantitativo baseado nos estudos acerca das 

demandas identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando a 

capacidade operacional das Cozinhas Comunitárias, o número de famílias em situação de 

vulnerabilidade atendidas e a necessidade de garantir a oferta regular de refeições em condições 

adequadas de higiene e segurança. 

Os levantamentos foram realizados com o apoio das equipes técnicas da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, utilizando dados atualizados de frequência, consumo médio mensal e projeções 

para os próximos doze meses, considerando inclusive a sazonalidade de determinados alimentos 

e o planejamento nutricional das refeições. 

Nesse contexto, destaca-se como fator determinante para o aumento da demanda a implantação 

e inauguração da nova Cozinha Comunitária Delva de Oliveira Barbosa, localizada no Distrito de 

Chã do Pavão, Rua José Amaro Gomes, prevista para ser inaugurada no final de abril de 2026. A 

referida unidade representa uma importante ampliação da política pública de segurança alimentar 

do município, com impacto direto na ampliação do atendimento às famílias da região, 

historicamente marcada por maior vulnerabilidade social e dificuldades de acesso a serviços 

públicos essenciais. 

A nova unidade permitirá a expansão da oferta de refeições prontas, fortalecendo a rede de 

proteção social e garantindo maior capilaridade do atendimento, com redução de deslocamentos 

e maior regularidade no acesso à alimentação adequada para a população local. Assim, a 

implantação da unidade em Chã do Pavão não apenas amplia quantitativamente o serviço, como 

também qualifica a política pública de segurança alimentar, promovendo maior inclusão social e 

dignidade às famílias atendidas. 

Tais estimativas visam assegurar que o fornecimento de gêneros alimentícios atenda integralmente 

às necessidades das unidades, sem ocasionar desperdícios ou desabastecimentos, garantindo a 

continuidade e a efetividade do serviço prestado à população em situação de vulnerabilidade, em 

consonância com os princípios da razoabilidade, planejamento e eficiência previstos na Lei nº 

14.133/2021, conforme é possível constatar na planilha a seguir. 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO CATMAT MED. DE FORNEC. QNT 

00/001  ABACAXI: 
ABACAXI PÉROLA- (PESO ACIMA 
DE 1KG CADA) fresco, de ótima 
qualidade, compacto, firme, 
coloração uniforme, aroma, cor, 

463554 KG 500 
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típicos da espécie, em perfeito 
estado de desenvolvimento. 
Apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a 
conservação em condições 
adequadas para o consumo. Não 
serão permitidas manchas, defeitos 
na casca, mofos e partes podres. 
Não deve apresentar quaisquer 
lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, devendo estar 
intactos. 

00/002  ABÓBORA: 
MADURA tamanho e coloração: 
uniformes, consumo imediato. 
Características: produto 
selecionado com polpa firme e 
intacta, sem danos físicos oriundos 
do manuseio e transporte.  

463581 KG 400 

00/003  ACELGA: 
ACELGA - Limpa, fresca, de 
primeira, tamanho médio de 
aproximadamente 1 kg e coloração 
uniforme. Sem excesso de folhas 
devendo ser bem desenvolvida, 
firme e intacta. Isenta de material 
terroso e umidade externa anormal. 
Livre de sujidades, parasitas e 
larvas. Sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. 

463588 KG 528 

00/004  AÇÚCAR: 
AÇÚCAR – cristal, branco, 
acondicionado em embalagem de 
polipropileno transparente original 
do fabricante com 1 Kg, aspecto 
granuloso fino a médio, isento de 
matéria terrosa, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, com 
especificação dos ingredientes, 
informações do fabricante e data de 
vencimento estampado na 
embalagem. 

463630 KG 800 

00/005  ALFACE CRESPA: 
ALFACE CRESPA tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer 
da semana. características: folhas 
firmes sem áreas escuras, sem 
sujidades ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência ou 
qualidade. Peso mínimo 400g. 

463589 KG 500 

00/006  ALHO: 
ALHO cabeça de tamanho grande 
com casca, de 1ª qualidade. Grãos 
secos, sem apresentação de água 
em detrimento da falta de secagem 
devida. 

463567 KG 480 

00/007  ARROZ PARBOLIZADO: 
ARROZ PARBOLIZADO classe 
longo fino, tipo 1. Embalagem 
contendo 1 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo 

463424 KG 9000 
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de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde.  

00/008  BATATA DOCE: 
Batata doce - 1ª qualidade, sem 
lesões de origem física ou 
mecânica, embalagem adequada.  

463583 KG 1000 

00/009  BATATA INGLESA: 
Batata inglesa - classificação extra, 
tamanho e coloração: uniformes, 
consumo imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
Características: produto 
selecionado consistente ao toque e 
isento de partes amassadas ou 
batidas.  

463584 KG 1500 

00/010  BETERRABA: 
BETERRABA sem folhas, 
classificação extra, tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer 
da semana. Características: 
produto selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

463585 KG 400 

00/011  BISTECA SUÍNA: 
CARNE SUÍNA TIPO BISTECA 
CONGELADA. Deverá apresentar 
cor e odor característicos. Não será 
aceito carne amolecida, com 
manchas verdes, pegajosa, com 
parasitas, e larvas. Embalagem em 
plástico transparente, atóxico, a 
vácuo, contendo 1kg CONGELADA, 
conter marca e registro no SIF 
(Serviço de Inspeção Federal) ou 
IMA (Instituto Mineiro de 
Agropecuária), apresentando rótulo 
com data de fabricação e/ou lote, 
data de validade. Validade mínima 
12 (doze) meses a contar a data de 
entrega.  

464049 KG 2500 

00/012  CARNE BOVINA ALCATRA: 
CARNE BOVINA TIPO ALCATRA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO 
SIF. ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, 
COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. 
EMBALAGEM DE 1 A 5 KG. 

464016 KG 3500 

00/013  CARNE BOVINA COXÃO MOLE: 
CARNE BOVINA TIPO COXÃO 
MOLE RESFRIADA COM 
REGISTRO NO SIF. ASPECTO 
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E 
NEM PEGAJOSA, COR PRÓPRIA 

464024 KG 3000 
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SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. 
EMBALAGEM DE 1 A 5 KG. 

00/014  CARNE BOVINA PALETA: 
CARNE BOVINA TIPO PALETA 
RESFRIADA COM REGISTRO NO 
SIF. ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, 
COR PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS. 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 25%, 
GORDURA MÁXIMO 10%. LOTE E 
DATA DE VALIDADE. 
EMBALAGEM DE 1 A 5 KG. 

464030 KG 3500 

00/015  CEBOLA: 
CEBOLA classificação extra: ótima 
qualidade, sem defeito, 
suficientemente desenvolvida, firme 
e intacta, sem broto, sem defeitos e 
lesões de origem física ou 
mecânica (rachaduras, perfurações 
e cortes), tamanho uniforme e 
coloração da casca variando entre 
amarela e vermelha, devendo ser 
graúda; desprovidas de odor ou 
sabor estranho; sem material 
terroso ou sujidade, livre de 
substâncias tóxicas ou nocivas. 
pertencer as classes 3 cheio com 
calibre medindo entre 6 e 7 cm. 
deverá atender os padrões 
microbiológicos da legislação 
vigente. 

463591 KG 3000 

00/016  CENOURA: 
Cenoura - in natura, tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer 
da semana. características: produto 
selecionado consistente ao toque e 
isento de partes amassadas ou 
batidas. 

463592 KG 2000 

00/017  CHARQUE: 
CHARQUE – de carne bovina, 
ponta de agulha, a vácuo, no 
máximo 15% de gordura, livres de 
aparas, acondicionado em 
embalagem plástica, com Registro 
no Ministério da Agricultura – SIF, 
informação do fabricante, 
especificação do produto e data de 
vencimento estampado na 
embalagem. Embalagem de 5 Kg. 

464065 KG 1500 

00/018  CREME DE LEITE: 
CREME DE LEITE- 

463768 UNIDADE 3000 
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APRESENTANDO TEOR DE 
MATÉRIA GORDA MÍNIMA DE 
17%; VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA; ACONDICIONADOS 
EM CAIXA DE PAPEL. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 200 G 

00/019  COENTRO: 
COENTRO, CLASSIFICAÇÃO 
EXTRA: ÓTIMA QUALIDADE, SEM 
DEFEITO, SUFICIENTEMENTE 
DESENVOLVIDA, FIRME E 
INTACTA, SEM BROTO, SEM 
DEFEITOS E LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA 
(PERFURAÇÕES E CORTES), 
TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES; DEVENDO SER 
GRAÚDA; DESPROVIDAS DE 
ODOR OU SABOR ESTRANHO; 
SEM MATERIAL TERROSO OU 
SUJIDADE, LIVRE DE 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS OU 
NOCIVAS. O MAÇO DEVERÁ 
PESAR 1 (+/-) 0,050 KG E SER 
COMPOSTO 
APROXIMADAMENTE POR DUAS 
PARTES DE CEBOLINHA E UMA 
DE SALSINHA. DEVERÁ 
ATENDER OS PADRÕES 
MICROBIOLÓGICOS DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

463623 KG 400 

00/020  COLORIFICO: 
COLORAU COLORÍFICO A BASE 
DE URUCUM, DESIDRATADO, 
ISENTO DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS OU 
QUAISQUER MATERIAIS 
ESTRANHOS. PACOTE COM 100 
GR. 

463937 UNIDADE 2400 

00/021  COMINHO: 
COMINHO MOÍDO – pacote de 
100g de 1ª qualidade. Sem 
acréscimo de pimenta 

463941 UNIDADE 2400 

00/022  COUVE: 
COUVE-FLOR tamanho médio, 
flores íntegras e esbranquiçadas, 
sem partes estragadas. grau de 
amadurecimento apropriado para 
consumo. Peso: 500g.  

463597 Unidade 200 

00/023  FRANGO COXA E SOBRECOXA: 
COXA E SOBRECOXA 
CONGELAMENTO NORMAL, SEM 
CARTILAGEM DURA E/OU 
MATERIAIS ESTRANHOS. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
ROTULADO E ESTAR DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. NOS RÓTULOS DAS 
EMBALAGENS PRIMÁRIA E 
SECUNDÁRIA DEVERÃO 
CONSTAR DE FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME E 

464111 KG 4000 
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ENDEREÇO DO ABATEDOURO, 
CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE REGISTRO 
NO SIF; IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO; DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E PRAZO MÁXIMO 
PARA CONSUMO; 
TEMPERATURA DE 
ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO; PESO LÍQUIDO; 
CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO. O PRAZO DE 
VALIDADE DO PRODUTO 
DEVERÁ SER DE 01 ANO EM 
TEMPERATURA DE -12ºC A -18ºC 
E NA DATA DE ENTREGA 
DEVERÁ TER FABRICAÇÃO 
MÁXIMA DE 30 DIAS. 
EMBALAGEM CONTENDO 1 A 2 
KG. 

00/024  EXTRATO DE TOMATE: 
EXTRATO DE TOMATE – feito do 
fruto saudável e próprio para 
consumo humano, original de 
fábrica, embalagem com 340g, 
especificação dos ingredientes, 
informações do fabricante e data de 
vencimento estampada na 
embalagem. 

463923 UNIDADE 6000 

00/025  FARINHA DE ROSCA: 
Farinha de rosca, pacote com 500g. 

463533 KG 440 

00/026  FARINHA DE TRIGO: 
Farinha de trigo especial 
(TRADICIONAL) tipo 1: produto 
composto de farinha de trigo 
especial para consumo, obtida 
através da moagem do trigo, 
enriquecida com ferro, ácido fólico e 
vitamina b9, adicionada de 
melhoradores de farinha. deve 
apresentar cor branca, estar isenta 
de umidade ou impurezas. 
embalagem plástica de 1kg 

463543 KG 200 

00/027  FARINHA DE MANDIOCA FINA: 
Crua; branca; isenta de sujidades, 
parasitas e larvas; validade mínima 
de 07 meses a contar da entrega, 
acondicionados em saco plástico, 
atóxico e suas condições deverão 
estar de acordo com as normas da 
ANVISA e alterações posteriores. 
Deve atender às normas de 
rotulagem geral, nutricional e 
específica no respectivo 
regulamento técnico, devendo 
apresentar identificação e contato 
do fornecedor, nome do produto, 
peso, prazo de validade, 
informações nutricionais. 
embalagem de 1kg. 

463539 KG 1000 

00/028  FEIJÃO MACASSA: 
FEIJÃO TIPO MACASSA – tipo 1– 

463445 KG 2600 
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Produto constituído de grãos 
inteiros e sadios, com a umidade 
permitida em lei, isenta de material 
terroso, sujidade e mistura de 
outras espécies. Embalagem de 
polietileno transparente contendo 
1kg 

00/029  FEIJÃO MULATINHO: 
FEIJÃO MULATINHO/CARIOCA – 
tipo 1– Produto constituído de grãos 
inteiros e sadios, com a umidade 
permitida em lei, isenta de material 
terroso, sujidade e mistura de 
outras espécies. Embalagem de 
polietileno transparente contendo 
1kg. 

463439 KG 4000 

00/030  FEIJÃO PRETO: 
FEIJÃO PRETO – tipo 1– Produto 
constituído de grãos inteiros e 
sadios, com a umidade permitida 
em lei, isenta de material terroso, 
sujidade e mistura de outras 
espécies. Embalagem de polietileno 
transparente contendo 1kg 

463442 KG 3800 

00/031  FÍGADO BOVINO: 
FÍGADO BOVINO, CONGELADO, 
DE ABATE RECENTE. - 
COLORAÇÃO: COR PRÓPRIA 
SEM MANCHAS ESVERDEADAS; 
- TEXTURA E ODOR: 
CARACTERÍSTICO; 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS: NÃO AMOLECIDO, 
NÃO PEGAJOSO E ISENTO DE 
SUJIDADES. DEVERÁ SER 
CONGELADO À TEMPERATURA 
DE -18º C (DEZOITO GRAUS 
CENTÍGRADOS NEGATIVOS) OU 
INFERIOR. CARACTERÍSTICAS 
MICROSCÓPICAS E 
MICROBIOLÓGICAS: DEVERÁ 
APRESENTAR SE LIVRE DE 
PARASITOS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR ALGUMA 
ALTERAÇÃO. AS 
CARACTERÍSTICAS 
MICROBIOLÓGICAS DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS E PADRÕES 
ESTABELECIDOS NA 
RESOLUÇÃO RDC Nº12 DE 
02/01/01, ANVISA. EMBALAGEM: - 
PRIMÁRIA: EMBALAGEM 
PLÁSTICA, TRANSPARENTE, 
ATÓXICA E RESISTENTE, 
CONTENDO PESO LÍQUIDO DE 
1KG; ROTULAGEM: DEVERÁ 
ESTAR DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. NO 
RÓTULO DAS EMBALAGENS 
DEVERÃO ESTAR IMPRESSAS 
DE FORMA CLARA E INDELÉVEL 

464042 KG 2500 
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AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: - 
NOME E ENDEREÇO DO 
ABATEDOURO, CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE REGISTRO 
NO SIF; - IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO PRODUTO, 
CONSTANDO A SUA 
ESPECIFICAÇÃO; - DATA DE 
ENVASAMENTO, PRAZO DE 
VALIDADE E PRAZO MÁXIMO DE 
CONSUMO; - TEMPERATURA E 
CONDIÇÕES DE ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO;- PESO 
LÍQUIDO; TRANSPORTE: EM 
CONDIÇÕES QUE PRESERVEM 
TANTO AS CARACTERÍSTICAS 
DO ALIMENTO CONGELADO, 
COMO TAMBÉM A QUALIDADE 
DO MESMO QUANTO AS 
CARACTERÍSTICAS 
FÍSICOQUÍMICAS. DATA DE 
FABRICAÇÃO/ABATE: NO 
MÁXIMO 02 MESES DA DATA DE 
ENTREGA. DATA DE VALIDADE: 
DE 04 A 18 MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA DEVERÁ 
HAVER REPOSIÇÃO DO 
PRODUTO NOS SEGUINTES 
CASOS: - ALTERAÇÃO DE COR E 
ODOR NO MOMENTO DE 
ENTREGA; - ALTERAÇÃO DE 
COR E ODOR ANTES DO 
VENCIMENTO DO PRAZO DE 
VALIDADE; - EMBALAGENS 
DANIFICADAS; PRODUTO EM 
PROCESSO DE 
DESCONGELAMENTO. 

00/032  FUBÁ – FLOCÃO: 
FUBÁ – pré–cozido, (flocão) 
embalagem 500 gramas, registro no 
Ministério da Saúde. Deve conter 
data de validade  

463531 UNIDADE 3000 

00/033  FRANGO INTEIRO: 
FRANGO – Inteiro Congelado 
(carcaça e peito) pacotes – semi–
processado; sem tempero; 
resfriado; com aspecto, cor, cheiro 
e sabor próprios; sem manchas e 
parasitas; congelada a 18ºc , 
validade mínima 90 dias a contar da 
data da entrega, acondicionado em 
saco plástico transparente, atóxico. 
A embalagem devem conter dados 
e identificação do produto e 
validade.   

464115 KG 2500 

00/034  LEITE EM PÓ: 
LEITE EM PÓ – produto em pó 
integral obtido por desidratação do 
leite de vaca e apto para a 
alimentação humana, mediante 
processos tecnológicos adequados. 
Deve ter boa solubilidade. 
Embalagem em lata 

463749 UNIDADE 1600 
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hermeticamente fechada ou em 
polietileno atóxico ou embalagem 
aluminizada de 200 g. Entrega 
Parcelada. 

00/035  LIMÃO: 
LIMÃO TAITI de 1ª qualidade, no 
tamanho, aroma e sabor da 
espécie, uniformes, sem ferimentos 
ou defeitos e firme. 

463563 KG 500 

00/036  LINGUIÇA TOSCANA DE 
FRANGO: 
LINGÜIÇA TOSCANA carne de 
frango, com aspecto normal, firme, 
sem umidade, não pegajosa, isenta 
de aditivos ou substância estranhas 
ao produto que seja impróprias para 
o consumo ou que alterem suas 
características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas), 
resfriada ou congelada e 
acondicionada em saco de 
polietileno, rótulo contendo: data de 
fabricação, validade, peso, carimbo 
ou selo do SIF(Serviço de Inspeção 
Federal) ou SISP(Serviço de 
Inspeção Estadual). 

464082 KG 2500 

00/037  LINGUIÇA CALABRESA 
TRADICIONAL: 
LINGUIÇA CALABRESA DE 
PORCO DEFUMADA, 
CALABRESA, DE 1ª QUALIDADE, 
PREPARADA COM CARNE NÃO 
MISTA, TOUCINHO E 
CONDIMENTOS. NÃO 
PEGAJOSA. MANTIDA EM 
TEMPERATURA E 
REFRIGERAÇÃO ADEQUADA. 
EMBALAGEM CONTENDO 1KG. 

464088 KG 2500 

00/038  MAÇÃ: 
MAÇA FUGI DE 1ª QUALIDADE, 
UNIDADES EM TORNO DE 110 A 
135 GRAMAS, AROMA SABOR DA 
ESPÉCIE, SEM FERIMENTOS, 
FIRMES, TENRAS E COM 
BRILHO, COM GRAU DE 
MATURAÇÃO ADEQUADO PARA 
SERVIR.  

463560 KG 500 

00/039  MACARRÃO ESPAGUETE: 
MACARRÃO ESPAGUETE 
FORMATO ESPAGUETE COM 
OVOS ISENTO DE CORANTES 
ARTIFICIAIS. APRESENTAR 
DESIGNAÇÃO MASSA COM 
OVOS. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO CONTENDO 400G. 

463473 Unidade 5000 

00/040  MACARRÃO PARAFUSO: 
MACARRÃO PARAFUSO 
FORMATO PARAFUSO COM 
OVOS, ISENTO DE CORANTES 
ARTIFICIAIS. APRESENTAR 
DESIGNAÇÃO MASSA COM 
OVOS. VALIDADE MÍNIMA 06 

463472 Unidade 3000 
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MESES. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO CONTENDO 400G. 

00/041  MACAXEIRA: 
Tipo extra (branca), tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato. Características: produto 
selecionado com polpa firme e 
intacta, sem danos físicos oriundos 
do manuseio e transporte. 

463546 Unidade 600 

00/042  MANGA: 
MANGA TOMMY DE 1ª 
QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, COM 
CASCA SÃ, SEM RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVO 
BEM DEFINIDAS, BEM 
FORMADOS E EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO 
E MATURAÇÃO. 

463557 KG 500 

00/043  MARGARINA: 
MARGARINA COM SAL COM 75% 
OU MAIS DE LIPÍDIOS. 
APRESENTAÇÃO, ASPECTO, 
CHEIRO, SABOR E COR 
PECULIARES AOS MESMOS E 
DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS 
INDESEJÁVEIS, DEVERÁ ESTAR 
ISENTO DE GORDURAS TRANS. 
VALIDADE NO MÍNIMO DE 06 
MESES. EMBALAGEM COM 500G 

463806 KG 900 

00/044  MELANCIA: 
MELANCIA de 1ª qualidade, casca 
lisa e brilhante, sem rupturas, 
características de cultivo bem 
definidas, com coloração própria, 
livre de danos mecânicos. 

463564 KG 2000 

00/045  MELÃO: 
MELÃO AMARELO de 1ª 
qualidade, sem manchas, 
maturação adequada para o 
consumo, textura e consistência de 
fruta fresca, peso médio de 1,2kg 
por unidade. 

463562 KG 1500 

00/046  ÓLEO: 
ÓLEO DE SOJA 900 ML 
embalagem pet, com 900ml. 

463884 UNIDADE 5800 

00/047  OVO: 
OVOS DE GALINHA BRANCOS 
ovo tipo a - o produto deverá estar 
de acordo com a legislação vigente. 
Ser de galinha; branco; extra; 
pesando no mínimo 55 gramas por 
unidade; isento de sujidades, 
fungos, substâncias tóxicas, cor, 
odor e sabor anormais. Ser do tipo 
grande, proveniente de avicultor 
com inspeção oficial, não 
apresentar trincos e quebraduras 
na casca, estar acondicionado em 
embalagem primária de bandejas 
de papelão forte, com divisões 
celulares para 30 unidades e 

464150 BANDEJA 500 
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protegidos por filme de pvc, 
contendo data de embalagem e 
validade, carimbo do SIF, nome do 
produtor, prazo mínimo de validade 
de 15 (quinze) dias. Deverá atender 
os padrões microbiológicos da RDC 
n° 12, de 02/01/01 da ANVISA. 
Embalagem contendo 30 unidades. 

00/048  FRANGO PEITO SEM OSSO: 
FILÉ DE PEITO CONGELADO 
DESOSSADO. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA: PACOTES DE 01KG À 
02 KG. VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 12 MESES. NA ENTREGA DO 
PRODUTO, DEVERÁ TER DATA 
DE FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 30 
DIAS. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ROTULADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E TER 
REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. EMBALAGEM 
CONTENDO 1 A 2 KG. 

464113 KG 2000 

00/049  PEIXE CORVINA POSTA 
PEIXE EM POSTA TIPO 
CORVINA, CONGELADO - livre de 
pele, cartilagem, espinhos. 
Congelado individualmente. Após 
descongelamento, o produto deve 
apresentar consistência firme, cor, 
odor e sabor característicos, 
mantendo-se em filé e não 
desfazer. A variação do peso após 
descongelamento pode ser de até 
10%. Deve apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer substancia 
que possa alterá-la. Devendo 
conter obrigatoriamente número do 
registro no ministério da 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 
Embalagem plástico atóxico, 
contendo 1kg, com dados da 
marca, informações nutricionais, 
ingredientes, data de fabricação 
e/ou lote, data de validade. 
Validade mínima de 6 (seis) meses 
a contar à data de entrega. 

464144 KG 2000 

00/050  PEPINO: 
PEPINO de 1° qualidade, 
consistência firme, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, 
acondicionado em embalagem e 
caixa apropriada. 

463604 KG 500 

00/051  PIMENTÃO: 
PIMENTÃO VERDE pimentão 
verde - de 1ª qualidade, isento de 
partes pútridas, não poderão estar 
murchos. 

463605 KG 200 

00/052  REPOLHO: 
REPOLHO tipo híbrido, tamanho e 
coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer 
da semana. Características: 

463609 KG 300 
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produto selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

00/053  SAL: 
SAL REFINADO IODADO sal 
refinado, iodado, com no mínimo 
96,95% de cloreto de sódio e sais 
de iodo, acondicionado em saco de 
polietileno, resistente e vedado, 
prazo de validade mínimo de 12 
meses. deverá estar de acordo com 
a resolução RDC nº 130, de 26 de 
maio de 2003. Embalagem 
contendo um 1kg. 

463929 KG 800 

00/054  TOMATE: 
TOMATE de 1° qualidade, 
consistência firme, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, 
acondicionado em embalagem 
caixa apropriada. 

463615 KG 2000 

00/055  UVA VERDE: 
UVA VERDE DE 1ª QUALIDADE, 
CASCA, SEM RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVO 
BEM DEFINIDAS, LIVRES DE 
DANOS FÍSICOS CAUSADOS 
PELO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, FISIOLÓGICOS, 
PRAGAS E DOENÇAS E 
ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO 
E MATURAÇÃO, EM CACHOS, 
ONDE OS BAGOS NÃO SE 
DESPRENDAM AO SEREM 
BALANÇADOS. SEM CHEIRO 
FERMENTADO. 

463574 KG 500 

00/056  VINAGRE: 
VINAGRE DE ÁLCOOL, aspecto 
físico liquido, aspecto visual límpido 
e sem depósitos. Validade de no 
mínimo de 06 meses. Embalagem 
de 500 ml. 

463945 KG 1400 

00/057  MOSTARDA: 
ÁGUA, MOSTARDA, VINAGRE, 
AÇÚCAR, AMIDO MODIFICADO, 
SAL, POLPA DE PIMENTA 
VERMELHA, CÚRCUMA, 
CONDIMENTOS, CONSERVADOR 
BENZOATO DE SÓDIO INS 211, 
AROMATIZANTE E CORANTE 
CARAMELOIII INS 150C. UMA 
PORÇÃO DE 12 GR. DEVERÁ 
CONTER: 7 KCAL, 1,4 GR. DE 
CARBOIDRATOS, 88 MG. DE 
SÓDIO E LIVRE DE GORDURAS 
TRANS. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 3,2 KG. 

463914 UNIDADE 200 

00/058  MAIONESE: 
ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, OVOS 
PASTEURIZADOS, AMIDO 
MODIFICADO, VINAGRE, 
AÇÚCAR, SAL, SUCO DE LIMÃO, 

463912 UNIDADE 200 
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ACIDULANTE ÁCIDO LÁCTICO, 
ESTABILIZANTE GOMA 
XANTANA, CONSERVADOR 
ÁCIDO SÓRBICO, 
SEQUESTRANTE EDTA CÁLCIO 
DISSÓDICO, CORANTE PÁPRICA, 
AROMATIZANTE E 
ANTIOXIDANTES ÁCIDO 
CÍTRICO, BHT E BHA. UMA 
PORÇÃO DE 12 GR. DEVERÁ 
CONTER: 40 KCAL, 4,0 GR DE 
GORDURAS TOTAIS, 0,6 GR. DE 
GORDURAS SATURADAS, 2,3 
GR. DE GORDURAS 
POLIINSATURADAS, 1,0 GR. DE 
GORDURAS 
MONOINSATURADAS, 2,2 MG. 
COLESTEROL, 126 MG. SÓDIO, 
0,9 GR. DE CARBOIDRATOS, 0,32 
MG. DE VITAMINA E; ISENTO DE 
GORDURAS TRANS; ISENTO DE 
SUJIDADES E SEUS 
INGREDIENTES DE PREPARO 
EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO; SABOR 
TRADICIONAL; ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM 
TAMPA ROSQUEÁVEL. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 1 KG. 

00/059  MOLHO SHOYO: 
MOLHO SHOYO TEMPERO, 
EMBALAGEM COM 1L. 

463921 UNIDADE 200 

00/060  CATCHUP TRADICIONAL: 
TOMATE, AÇÚCAR, VINAGRE, 
SAL, AMIDO MODIFICADO, 
CONDIMENTOS, 
AROMATIZANTE, 
CONSERVADORES BENZOATO 
DE SÓDIO INS 211 E SORBATO 
DE POTÁSSIO INS 202 E 
REALÇADO DE SABOR 
GLUTAMATO MONOSSÓDICO 
INS 621. ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 3,4KG. 

463910 UNIDADE 200 

00/061  AZEITE DE OLIVA: 
Azeite de oliva extra virgem, 
embalagem: plástica pet.acidez: 
inferior 0,5%., embalagem com 
500ml. 

463897 UNIDADE 100 

00/062  PÁPRICA DEFUMADA: 
Páprica Defumada em Pó - 
Condimento: Condimento obtido 
pela desidratação de pimentões 
vermelhos sob ação de fumaça, 
resultando em sabor e aroma 
defumados característicos. Pó fino, 
de coloração avermelhada escura. 
Produto seco, não amolecido e livre 
de impurezas. Embalagem: Atóxica, 
vedada, com dados de identificação 
e procedência. Embalagem de 1kg. 

463946 KG 100 

00/063  AÇAFRÃO (CÚRCUMA): 
Produto em pó, fino, homogêneo, 

463934 KG 100 
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cor amarelo-escuro/alaranjado 
intenso, odor e sabor 
característicos, 100% puro (sem 
glúten), acondicionado em 
embalagem de 1kg (pacote ou 
pote), com validade mínima de 6 a 
12 meses e seguindo normas da 
ANVISA.  

00/064  ORÉGANO DESIDRATADO: 
Orégano seco (desidratado). Cor: 
Verde pardacenta a verde oliva, 
característica da espécie. Aroma 
característico, isento de sabor e 
cheiro estranho. Folhas ou 
fragmentos de folhas secas 
trituradas, isento de mofos, 
umidade, terra, pedras, larvas, 
insetos ou materiais estranhos à 
espécie. 
Embalagem original do fabricante, 
contendo externamente, de forma 
legível: nome do produto, marca, 
dados do fabricante, lote, data de 
fabricação, data de validade e peso 
líquido. Embalagem de 1kg. 

463944 KG 60 

00/065  PÃO FRANCÊS: 
Unidade de 50 gramas. 
Ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e acido fólico, 
fermento biológico, açúcar, sal 
refinado e agua. Contém glúten. 
Aspecto: casca crocante e de cor 
uniforme castanho dourado e miolo 
de cor branca. Embalagem: saco de 
papel impermeável próprio para 
embalagem de pães. Validade de 2 
dias a partir da data de fabricação 
de acordo com a resolução rdc nº 
90/2000 da Anvisa. O pão deve 
apresentar características próprias 
(textura, cor, sabor e odor), sem 
manchas esverdeadas ou 
pegajosidade, sendo obrigatória a 
identificação clara de validade na 
embalagem.  

463486 KG 200 

00/066  PÃO HOT DOG: 
Pão tipo hot dog/bisnaga, macio, 
com aproximadamente 50g a 60g 
cada, cor dourada (bem assado, 
não queimado), livres de parasitas 
ou bolor, medindo cerca de 15-
20cm, embalado de forma higiênica 
e com prazo de validade de no 
mínimo 2 dias a partir da data de 
fabricação. Embalado em saco 
plástico transparente, resistente, 
atóxico e selado. 

463484 KG 200 

 

Segue o cardápio referente ao mês de março das Cozinhas Comunitárias, utilizado como base 

para definição dos quantitativos estimados, considerando o padrão de refeições ofertadas e o 

consumo médio dos usuários atendidos. 
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8. ESTIMATIVA DE PREÇO 

Após análise e estudos com base na melhor escolha pela solução da contratação para a aquisição 

de gêneros alimentícios necessários as Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do 

Lério/PE, e em consonância com as diretrizes das normativas do Poder Executivo e do Tribunal de 

Contas da União (TCU), restou estabelecido que houve a obtenção de valores de diferentes 

fornecedores e fontes de pesquisa de mercado, formando uma cesta de preços exequíveis com o 

devido tratamento estatístico. 

Apresentamos a metodologia que está disponível na conclusão do orçamento estimativo utilizada 

pelo Sistema Cesta de Preços (SCP):  

• na média saneada por percentual da média, o sistema ordena as amostras em ordem crescente 

(população amostral inicial);  

• segundo, exclui as amostras inexequíveis, assim consideradas aquelas cujo valor seja 70% 

(setenta) inferior à mediana população amostral inicial, exclusive seu valor;  

• terceiro, exclui as amostras com sobrepreço, assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% 

(trinta por cento) superior à mediana da população amostral inicial, exclusive seu valor; 

• O SCP usa o método adotado pelo Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do STJ 

adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por entender ser uma metodologia 

mais conservadora, posto que sujeita a menores variações de valores extremos.  

• na média saneada pelo desvio-padrão, o sistema:  

• cria um limite superior, que é representado pelo desvio-padrão somado à média;  

• cria um limite inferior, que é representado pelo desvio-padrão menos a média;  

• exclui do cálculo todas as amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos.  

• Após o juízo crítico, o SCP calcula o preço de referência por meio da escolha da medida de 

tendência central (média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o 

coeficiente de variação como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual de 

Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber:  

• se o coeficiente de variação for menor ou igual a 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar 

o preço de referência a partir da média aritmética (simples);  

• se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), deve se estimar o preço 

de referência a partir da mediana.  

• O SCP permite que ao orçamentista atribuir o tipo de medida de tendência central a ser 

utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens. 

Segue planilha com valores a partir da https://www.cestadeprecos.com/: 

LOTE DE ITENS AUTÔNOMOS 

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO MARCA MED. DE FORNEC. QNT VAL. UNIT. (R$) VAL. TOTAL (R$) 

00/001  ABACAXI: 
ABACAXI PÉROLA- (PESO 
ACIMA DE 1KG CADA) 
fresco, de ótima qualidade, 
compacto, firme, coloração 
uniforme, aroma, cor, 
típicos da espécie, em 
perfeito estado de 
desenvolvimento. 

463554 KG 500 R$ 6,10 R$ 3.050,00 

https://www.cestadeprecos.com/
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Apresentando grau de 
maturação tal que lhe 
permita suportar a 
manipulação, o transporte 
e a conservação em 
condições adequadas para 
o consumo. Não serão 
permitidas manchas, 
defeitos na casca, mofos e 
partes podres. Não deve 
apresentar quaisquer 
lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, 
devendo estar intactos. 

00/002  ABÓBORA: 
MADURA tamanho e 
coloração: uniformes, 
consumo imediato. 
Características: produto 
selecionado com polpa 
firme e intacta, sem danos 
físicos oriundos do 
manuseio e transporte.  

463581 KG 400 R$ 3,38 R$ 1.352,00 

00/003  ACELGA: 
ACELGA - Limpa, fresca, 
de primeira, tamanho 
médio de 
aproximadamente 1 kg e 
coloração uniforme. Sem 
excesso de folhas devendo 
ser bem desenvolvida, 
firme e intacta. Isenta de 
material terroso e umidade 
externa anormal. Livre de 
sujidades, parasitas e 
larvas. Sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

463588 KG 528 R$ 2,20 R$ 1.161,60 

00/004  AÇÚCAR: 
AÇÚCAR – cristal, branco, 
acondicionado em 
embalagem de 
polipropileno transparente 
original do fabricante com 1 
Kg, aspecto granuloso fino 
a médio, isento de matéria 
terrosa, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, com 
especificação dos 
ingredientes, informações 
do fabricante e data de 
vencimento estampado na 
embalagem. 

463630 KG 800 R$ 4,40 R$ 3.520,00 

00/005  ALFACE CRESPA: 
ALFACE CRESPA 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
características: folhas 
firmes sem áreas escuras, 
sem sujidades ou outros 
defeitos que possam alterar 
sua aparência ou 

463589 KG 500 R$ 2,27 R$ 1.135,00 
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qualidade. Peso mínimo 
400g. 

00/006  ALHO: 
ALHO cabeça de tamanho 
grande com casca, de 1ª 
qualidade. Grãos secos, 
sem apresentação de água 
em detrimento da falta de 
secagem devida. 

463567 KG 480 R$ 17,84 R$ 8.563,20 

00/007  ARROZ PARBOLIZADO: 
ARROZ PARBOLIZADO 
classe longo fino, tipo 1. 
Embalagem contendo 1 kg, 
com identificação do 
produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro 
no Ministério da Agricultura 
e/ou Ministério da Saúde.  

463424 KG 9000 R$ 6,11 R$ 54.990,00 

00/008  BATATA DOCE: 
Batata doce - 1ª qualidade, 
sem lesões de origem física 
ou mecânica, embalagem 
adequada.  

463583 KG 1000 R$ 6,05 R$ 6.050,00 

00/009  BATATA INGLESA: 
Batata inglesa - 
classificação extra, 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
Características: produto 
selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas.  

463584 KG 1500 R$ 8,08 R$ 12.120,00 

00/010  BETERRABA: 
BETERRABA sem folhas, 
classificação extra, 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
Características: produto 
selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

463585 KG 400 R$ 7,60 R$ 3.040,00 

00/011  BISTECA SUÍNA: 
CARNE SUÍNA TIPO 
BISTECA CONGELADA. 
Deverá apresentar cor e 
odor característicos. Não 
será aceito carne 
amolecida, com manchas 
verdes, pegajosa, com 
parasitas, e larvas. 
Embalagem em plástico 
transparente, atóxico, a 
vácuo, contendo 1kg 
CONGELADA, conter 
marca e registro no SIF 
(Serviço de Inspeção 
Federal) ou IMA (Instituto 
Mineiro de Agropecuária), 

464049 KG 2500 R$ 27,95 R$ 69.875,00 
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apresentando rótulo com 
data de fabricação e/ou 
lote, data de validade. 
Validade mínima 12 (doze) 
meses a contar a data de 
entrega.  

00/012  CARNE BOVINA 
ALCATRA: 
CARNE BOVINA TIPO 
ALCATRA RESFRIADA 
COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM 
PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS 
E LARVAS. 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 
25%, GORDURA MÁXIMO 
10%. LOTE E DATA DE 
VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. 

464016 KG 3500 R$ 49,00 R$ 171.500,00 

00/013  CARNE BOVINA COXÃO 
MOLE: 
CARNE BOVINA TIPO 
COXÃO MOLE 
RESFRIADA COM 
REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM 
PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS 
E LARVAS. 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS: 
PROTEÍNAS MÍNIMAS 
25%, GORDURA MÁXIMO 
10%. LOTE E DATA DE 
VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. 

464024 KG 3000 R$ 45,45 R$ 136.350,00 

00/014  CARNE BOVINA PALETA: 
CARNE BOVINA TIPO 
PALETA RESFRIADA 
COM REGISTRO NO SIF. 
ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 
AMOLECIDA E NEM 
PEGAJOSA, COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO, COM 
AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS 
E LARVAS. 
INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS: 

464030 KG 3500 R$ 34,42 R$ 120.470,00 



 

83 
 

PROTEÍNAS MÍNIMAS 
25%, GORDURA MÁXIMO 
10%. LOTE E DATA DE 
VALIDADE. EMBALAGEM 
DE 1 A 5 KG. 

00/015  CEBOLA: 
CEBOLA classificação 
extra: ótima qualidade, sem 
defeito, suficientemente 
desenvolvida, firme e 
intacta, sem broto, sem 
defeitos e lesões de origem 
física ou mecânica 
(rachaduras, perfurações e 
cortes), tamanho uniforme 
e coloração da casca 
variando entre amarela e 
vermelha, devendo ser 
graúda; desprovidas de 
odor ou sabor estranho; 
sem material terroso ou 
sujidade, livre de 
substâncias tóxicas ou 
nocivas. pertencer as 
classes 3 cheio com calibre 
medindo entre 6 e 7 cm. 
deverá atender os padrões 
microbiológicos da 
legislação vigente. 

463591 KG 3000 R$ 4,00 R$ 12.000,00 

00/016  CENOURA: 
Cenoura - in natura, 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
características: produto 
selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

463592 KG 2000 R$ 5,73 R$ 11.460,00 

00/017  CHARQUE: 
CHARQUE – de carne 
bovina, ponta de agulha, a 
vácuo, no máximo 15% de 
gordura, livres de aparas, 
acondicionado em 
embalagem plástica, com 
Registro no Ministério da 
Agricultura – SIF, 
informação do fabricante, 
especificação do produto e 
data de vencimento 
estampado na embalagem. 
Embalagem de 5 Kg. 

464065 KG 1500 R$ 41,50 R$ 62.250,00 

00/018  CREME DE LEITE: 
CREME DE LEITE- 
APRESENTANDO TEOR 
DE MATÉRIA GORDA 
MÍNIMA DE 17%; 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA; 
ACONDICIONADOS EM 
CAIXA DE PAPEL. PESO: 

463768 UNIDADE 3000 R$ 3,59 R$ 10.770,00 
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EMBALAGEM CONTENDO 
200 G 

00/019  COENTRO: 
COENTRO, 
CLASSIFICAÇÃO EXTRA: 
ÓTIMA QUALIDADE, SEM 
DEFEITO, 
SUFICIENTEMENTE 
DESENVOLVIDA, FIRME E 
INTACTA, SEM BROTO, 
SEM DEFEITOS E 
LESÕES DE ORIGEM 
FÍSICA OU MECÂNICA 
(PERFURAÇÕES E 
CORTES), TAMANHO E 
COLORAÇÃO 
UNIFORMES; DEVENDO 
SER GRAÚDA; 
DESPROVIDAS DE ODOR 
OU SABOR ESTRANHO; 
SEM MATERIAL 
TERROSO OU SUJIDADE, 
LIVRE DE SUBSTÂNCIAS 
TÓXICAS OU NOCIVAS. O 
MAÇO DEVERÁ PESAR 1 
(+/-) 0,050 KG E SER 
COMPOSTO 
APROXIMADAMENTE 
POR DUAS PARTES DE 
CEBOLINHA E UMA DE 
SALSINHA. DEVERÁ 
ATENDER OS PADRÕES 
MICROBIOLÓGICOS DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

463623 KG 400 R$ 13,24 R$ 5.296,00 

00/020  COLORIFICO: 
COLORAU COLORÍFICO A 
BASE DE URUCUM, 
DESIDRATADO, ISENTO 
DE SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS OU 
QUAISQUER MATERIAIS 
ESTRANHOS. PACOTE 
COM 100 GR. 

463937 UNIDADE 2400 R$ 3,50 R$ 8.400,00 

00/021  COMINHO: 
COMINHO MOÍDO – 
pacote de 100g de 1ª 
qualidade. Sem acréscimo 
de pimenta 

463941 UNIDADE 2400 R$ 3,86 R$ 9.264,00 

00/022  COUVE: 
COUVE-FLOR tamanho 
médio, flores íntegras e 
esbranquiçadas, sem 
partes estragadas. grau de 
amadurecimento 
apropriado para consumo. 
Peso: 500g.  

463597 Unidade 200 R$ 11,00 R$ 2.200,00 

00/023  FRANGO COXA E 
SOBRECOXA: 
COXA E SOBRECOXA 
CONGELAMENTO 
NORMAL, SEM 
CARTILAGEM DURA E/OU 
MATERIAIS ESTRANHOS. 
O PRODUTO DEVERÁ 

464111 KG 4000 R$ 21,13 R$ 84.520,00 
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SER ROTULADO E 
ESTAR DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
NOS RÓTULOS DAS 
EMBALAGENS PRIMÁRIA 
E SECUNDÁRIA 
DEVERÃO CONSTAR DE 
FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS 
SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: NOME E 
ENDEREÇO DO 
ABATEDOURO, 
CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE 
REGISTRO NO SIF; 
IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO 
PRODUTO; DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E PRAZO 
MÁXIMO PARA 
CONSUMO; 
TEMPERATURA DE 
ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO; PESO 
LÍQUIDO; CONDIÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO. O 
PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO DEVERÁ SER 
DE 01 ANO EM 
TEMPERATURA DE -12ºC 
A -18ºC E NA DATA DE 
ENTREGA DEVERÁ TER 
FABRICAÇÃO MÁXIMA DE 
30 DIAS. EMBALAGEM 
CONTENDO 1 A 2 KG. 

00/024  EXTRATO DE TOMATE: 
EXTRATO DE TOMATE – 
feito do fruto saudável e 
próprio para consumo 
humano, original de fábrica, 
embalagem com 340g, 
especificação dos 
ingredientes, informações 
do fabricante e data de 
vencimento estampada na 
embalagem. 

463923 UNIDADE 6000 R$ 4,51 R$ 27.060,00 

00/025  FARINHA DE ROSCA: 
Farinha de rosca, pacote 
com 500g. 

463533 KG 440 R$ 8,99 R$ 3.955,60 

00/026  FARINHA DE TRIGO: 
Farinha de trigo especial 
(TRADICIONAL) tipo 1: 
produto composto de 
farinha de trigo especial 
para consumo, obtida 
através da moagem do 
trigo, enriquecida com 
ferro, ácido fólico e 
vitamina b9, adicionada de 
melhoradores de farinha. 
deve apresentar cor 

463543 KG 200 R$ 12,24 R$ 2.448,00 
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branca, estar isenta de 
umidade ou impurezas. 
embalagem plástica de 1kg 

00/027  FARINHA DE MANDIOCA 
FINA: 
Crua; branca; isenta de 
sujidades, parasitas e 
larvas; validade mínima de 
07 meses a contar da 
entrega, acondicionados 
em saco plástico, atóxico e 
suas condições deverão 
estar de acordo com as 
normas da ANVISA e 
alterações posteriores. 
Deve atender às normas de 
rotulagem geral, nutricional 
e específica no respectivo 
regulamento técnico, 
devendo apresentar 
identificação e contato do 
fornecedor, nome do 
produto, peso, prazo de 
validade, informações 
nutricionais. embalagem de 
1kg. 

463539 KG 1000 R$ 4,12 R$ 4.120,00 

00/028  FEIJÃO MACASSA: 
FEIJÃO TIPO MACASSA – 
tipo 1– Produto constituído 
de grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida 
em lei, isenta de material 
terroso, sujidade e mistura 
de outras espécies. 
Embalagem de polietileno 
transparente contendo 1kg 

463445 KG 2600 R$ 9,00 R$ 23.400,00 

00/029  FEIJÃO MULATINHO: 
FEIJÃO 
MULATINHO/CARIOCA – 
tipo 1– Produto constituído 
de grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida 
em lei, isenta de material 
terroso, sujidade e mistura 
de outras espécies. 
Embalagem de polietileno 
transparente contendo 1kg. 

463439 KG 4000 R$ 10,07 R$ 40.280,00 

00/030  FEIJÃO PRETO: 
FEIJÃO PRETO – tipo 1– 
Produto constituído de 
grãos inteiros e sadios, 
com a umidade permitida 
em lei, isenta de material 
terroso, sujidade e mistura 
de outras espécies. 
Embalagem de polietileno 
transparente contendo 1kg 

463442 KG 3800 R$ 9,45 R$ 35.910,00 

00/031  FÍGADO BOVINO: 
FÍGADO BOVINO, 
CONGELADO, DE ABATE 
RECENTE. - 
COLORAÇÃO: COR 
PRÓPRIA SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS; - 

464042 KG 2500 R$ 13,69 R$ 34.225,00 
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TEXTURA E ODOR: 
CARACTERÍSTICO; 
CARACTERÍSTICAS 
FÍSICO-QUÍMICAS: NÃO 
AMOLECIDO, NÃO 
PEGAJOSO E ISENTO DE 
SUJIDADES. DEVERÁ 
SER CONGELADO À 
TEMPERATURA DE -18º C 
(DEZOITO GRAUS 
CENTÍGRADOS 
NEGATIVOS) OU 
INFERIOR. 
CARACTERÍSTICAS 
MICROSCÓPICAS E 
MICROBIOLÓGICAS: 
DEVERÁ APRESENTAR 
SE LIVRE DE PARASITOS 
E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA 
CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU 
ENCOBRIR ALGUMA 
ALTERAÇÃO. AS 
CARACTERÍSTICAS 
MICROBIOLÓGICAS 
DEVERÃO ESTAR DE 
ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS E PADRÕES 
ESTABELECIDOS NA 
RESOLUÇÃO RDC Nº12 
DE 02/01/01, ANVISA. 
EMBALAGEM: - 
PRIMÁRIA: EMBALAGEM 
PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE, 
ATÓXICA E RESISTENTE, 
CONTENDO PESO 
LÍQUIDO DE 1KG; 
ROTULAGEM: DEVERÁ 
ESTAR DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
NO RÓTULO DAS 
EMBALAGENS DEVERÃO 
ESTAR IMPRESSAS DE 
FORMA CLARA E 
INDELÉVEL AS 
SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: - NOME 
E ENDEREÇO DO 
ABATEDOURO, 
CONSTANDO 
OBRIGATORIAMENTE 
REGISTRO NO SIF; - 
IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DO 
PRODUTO, CONSTANDO 
A SUA ESPECIFICAÇÃO; - 
DATA DE 
ENVASAMENTO, PRAZO 
DE VALIDADE E PRAZO 
MÁXIMO DE CONSUMO; - 
TEMPERATURA E 
CONDIÇÕES DE 



 

88 
 

ESTOCAGEM, 
ARMAZENAMENTO E 
CONSERVAÇÃO;- PESO 
LÍQUIDO; TRANSPORTE: 
EM CONDIÇÕES QUE 
PRESERVEM TANTO AS 
CARACTERÍSTICAS DO 
ALIMENTO CONGELADO, 
COMO TAMBÉM A 
QUALIDADE DO MESMO 
QUANTO AS 
CARACTERÍSTICAS 
FÍSICOQUÍMICAS. DATA 
DE FABRICAÇÃO/ABATE: 
NO MÁXIMO 02 MESES 
DA DATA DE ENTREGA. 
DATA DE VALIDADE: DE 
04 A 18 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA 
DEVERÁ HAVER 
REPOSIÇÃO DO 
PRODUTO NOS 
SEGUINTES CASOS: - 
ALTERAÇÃO DE COR E 
ODOR NO MOMENTO DE 
ENTREGA; - ALTERAÇÃO 
DE COR E ODOR ANTES 
DO VENCIMENTO DO 
PRAZO DE VALIDADE; - 
EMBALAGENS 
DANIFICADAS; PRODUTO 
EM PROCESSO DE 
DESCONGELAMENTO. 

00/032  FUBÁ – FLOCÃO: 
FUBÁ – pré–cozido, 
(flocão) embalagem 500 
gramas, registro no 
Ministério da Saúde. Deve 
conter data de validade  

463531 UNIDADE 3000 R$ 3,90 R$ 11.700,00 

00/033  FRANGO INTEIRO: 
FRANGO – Inteiro 
Congelado (carcaça e 
peito) pacotes – semi–
processado; sem tempero; 
resfriado; com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios; 
sem manchas e parasitas; 
congelada a 18ºc , validade 
mínima 90 dias a contar da 
data da entrega, 
acondicionado em saco 
plástico transparente, 
atóxico. A embalagem 
devem conter dados e 
identificação do produto e 
validade.   

464115 KG 2500 R$ 17,90 R$ 44.750,00 

00/034  LEITE EM PÓ: 
LEITE EM PÓ – produto 
em pó integral obtido por 
desidratação do leite de 
vaca e apto para a 
alimentação humana, 
mediante processos 
tecnológicos adequados. 

463749 UNIDADE 1600 R$ 7,79 R$ 12.464,00 
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Deve ter boa solubilidade. 
Embalagem em lata 
hermeticamente fechada 
ou em polietileno atóxico 
ou embalagem aluminizada 
de 200 g. Entrega 
Parcelada. 

00/035  LIMÃO: 
LIMÃO TAITI de 1ª 
qualidade, no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, 
uniformes, sem ferimentos 
ou defeitos e firme. 

463563 KG 500 R$ 4,47 R$ 2.235,00 

00/036  LINGUIÇA TOSCANA DE 
FRANGO: 
LINGÜIÇA TOSCANA 
carne de frango, com 
aspecto normal, firme, sem 
umidade, não pegajosa, 
isenta de aditivos ou 
substância estranhas ao 
produto que seja 
impróprias para o consumo 
ou que alterem suas 
características naturais 
(físicas, químicas e 
organolépticas), resfriada 
ou congelada e 
acondicionada em saco de 
polietileno, rótulo contendo: 
data de fabricação, 
validade, peso, carimbo ou 
selo do SIF(Serviço de 
Inspeção Federal) ou 
SISP(Serviço de Inspeção 
Estadual). 

464082 KG 2500 R$ 18,44 R$ 46.100,00 

00/037  LINGUIÇA CALABRESA 
TRADICIONAL: 
LINGUIÇA CALABRESA 
DE PORCO DEFUMADA, 
CALABRESA, DE 1ª 
QUALIDADE, 
PREPARADA COM 
CARNE NÃO MISTA, 
TOUCINHO E 
CONDIMENTOS. NÃO 
PEGAJOSA. MANTIDA EM 
TEMPERATURA E 
REFRIGERAÇÃO 
ADEQUADA. 
EMBALAGEM CONTENDO 
1KG. 

464088 KG 2500 R$ 31,00 R$ 77.500,00 

00/038  MAÇÃ: 
MAÇA FUGI DE 1ª 
QUALIDADE, UNIDADES 
EM TORNO DE 110 A 135 
GRAMAS, AROMA SABOR 
DA ESPÉCIE, SEM 
FERIMENTOS, FIRMES, 
TENRAS E COM BRILHO, 
COM GRAU DE 
MATURAÇÃO ADEQUADO 
PARA SERVIR.  

463560 KG 500 R$ 12,59 R$ 6.295,00 
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00/039  MACARRÃO 
ESPAGUETE: 
MACARRÃO ESPAGUETE 
FORMATO ESPAGUETE 
COM OVOS ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS. 
APRESENTAR 
DESIGNAÇÃO MASSA 
COM OVOS. VALIDADE 
MÍNIMA 06 MESES. 
EMBALAGEM DE 
POLIETILENO 
CONTENDO 400G. 

463473 Unidade 5000 R$ 4,04 R$ 20.200,00 

00/040  MACARRÃO PARAFUSO: 
MACARRÃO PARAFUSO 
FORMATO PARAFUSO 
COM OVOS, ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS. 
APRESENTAR 
DESIGNAÇÃO MASSA 
COM OVOS. VALIDADE 
MÍNIMA 06 MESES. 
EMBALAGEM DE 
POLIETILENO 
CONTENDO 400G. 

463472 Unidade 3000 R$ 4,39 R$ 13.170,00 

00/041  MACAXEIRA: 
Tipo extra (branca), 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato. Características: 
produto selecionado com 
polpa firme e intacta, sem 
danos físicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

463546 Unidade 600 R$ 6,80 R$ 4.080,00 

00/042  MANGA: 
MANGA TOMMY DE 1ª 
QUALIDADE, GRAU 
MÉDIO DE 
AMADURECIMENTO, 
COM CASCA SÃ, SEM 
RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE 
CULTIVO BEM 
DEFINIDAS, BEM 
FORMADOS E EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE CONSERVAÇÃO E 
MATURAÇÃO. 

463557 KG 500 R$ 7,49 R$ 3.745,00 

00/043  MARGARINA: 
MARGARINA COM SAL 
COM 75% OU MAIS DE 
LIPÍDIOS. 
APRESENTAÇÃO, 
ASPECTO, CHEIRO, 
SABOR E COR 
PECULIARES AOS 
MESMOS E DEVERÃO 
ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE OUTRAS 
CARACTERÍSTICAS 
INDESEJÁVEIS, DEVERÁ 
ESTAR ISENTO DE 
GORDURAS TRANS. 
VALIDADE NO MÍNIMO DE 

463806 KG 900 R$ 6,34 R$ 5.706,00 
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06 MESES. EMBALAGEM 
COM 500G 

00/044  MELANCIA: 
MELANCIA de 1ª 
qualidade, casca lisa e 
brilhante, sem rupturas, 
características de cultivo 
bem definidas, com 
coloração própria, livre de 
danos mecânicos. 

463564 KG 2000 R$ 3,84 R$ 7.680,00 

00/045  MELÃO: 
MELÃO AMARELO de 1ª 
qualidade, sem manchas, 
maturação adequada para 
o consumo, textura e 
consistência de fruta 
fresca, peso médio de 
1,2kg por unidade. 

463562 KG 1500 R$ 4,31 R$ 6.465,00 

00/046  ÓLEO: 
ÓLEO DE SOJA 900 ML 
embalagem pet, com 
900ml. 

463884 UNIDADE 5800 R$ 9,30 R$ 53.940,00 

00/047  OVO: 
OVOS DE GALINHA 
BRANCOS ovo tipo a - o 
produto deverá estar de 
acordo com a legislação 
vigente. Ser de galinha; 
branco; extra; pesando no 
mínimo 55 gramas por 
unidade; isento de 
sujidades, fungos, 
substâncias tóxicas, cor, 
odor e sabor anormais. Ser 
do tipo grande, proveniente 
de avicultor com inspeção 
oficial, não apresentar 
trincos e quebraduras na 
casca, estar acondicionado 
em embalagem primária de 
bandejas de papelão forte, 
com divisões celulares para 
30 unidades e protegidos 
por filme de pvc, contendo 
data de embalagem e 
validade, carimbo do SIF, 
nome do produtor, prazo 
mínimo de validade de 15 
(quinze) dias. Deverá 
atender os padrões 
microbiológicos da RDC n° 
12, de 02/01/01 da 
ANVISA. Embalagem 
contendo 30 unidades. 

464150 BANDEJA 500 R$ 23,48 R$ 11.740,00 

00/048  FRANGO PEITO SEM 
OSSO: 
FILÉ DE PEITO 
CONGELADO 
DESOSSADO. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: 
PACOTES DE 01KG À 02 
KG. VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 12 MESES. 
NA ENTREGA DO 

464113 KG 2000 R$ 23,98 R$ 47.960,00 
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PRODUTO, DEVERÁ TER 
DATA DE FABRICAÇÃO 
MÁXIMA DE 30 DIAS. O 
PRODUTO DEVERÁ SER 
ROTULADO DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE E TER 
REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. 
EMBALAGEM CONTENDO 
1 A 2 KG. 

00/049  PEIXE CORVINA POSTA 
PEIXE EM POSTA TIPO 
CORVINA, CONGELADO - 
livre de pele, cartilagem, 
espinhos. Congelado 
individualmente. Após 
descongelamento, o 
produto deve apresentar 
consistência firme, cor, 
odor e sabor 
característicos, mantendo-
se em filé e não desfazer. 
A variação do peso após 
descongelamento pode ser 
de até 10%. Deve 
apresentar-se livre de 
parasitas e de qualquer 
substancia que possa 
alterá-la. Devendo conter 
obrigatoriamente número 
do registro no ministério da 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção do 
SIF. Embalagem plástico 
atóxico, contendo 1kg, com 
dados da marca, 
informações nutricionais, 
ingredientes, data de 
fabricação e/ou lote, data 
de validade. Validade 
mínima de 6 (seis) meses a 
contar à data de entrega. 

464144 KG 2000 R$ 23,10 R$ 46.200,00 

00/050  PEPINO: 
PEPINO de 1° qualidade, 
consistência firme, sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionado 
em embalagem e caixa 
apropriada. 

463604 KG 500 R$ 5,97 R$ 2.985,00 

00/051  PIMENTÃO: 
PIMENTÃO VERDE 
pimentão verde - de 1ª 
qualidade, isento de partes 
pútridas, não poderão estar 
murchos. 

463605 KG 200 R$ 9,06 R$ 1.812,00 

00/052  REPOLHO: 
REPOLHO tipo híbrido, 
tamanho e coloração: 
uniformes, consumo 
imediato e em escala, no 
decorrer da semana. 
Características: produto 

463609 KG 300 R$ 7,98 R$ 2.394,00 
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selecionado consistente ao 
toque e isento de partes 
amassadas ou batidas. 

00/053  SAL: 
SAL REFINADO IODADO 
sal refinado, iodado, com 
no mínimo 96,95% de 
cloreto de sódio e sais de 
iodo, acondicionado em 
saco de polietileno, 
resistente e vedado, prazo 
de validade mínimo de 12 
meses. deverá estar de 
acordo com a resolução 
RDC nº 130, de 26 de maio 
de 2003. Embalagem 
contendo um 1kg. 

463929 KG 800 R$ 3,18 R$ 2.544,00 

00/054  TOMATE: 
TOMATE de 1° qualidade, 
consistência firme, sem 
danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionado 
em embalagem caixa 
apropriada. 

463615 KG 2000 R$ 6,12 R$ 12.240,00 

00/055  UVA VERDE: 
UVA VERDE DE 1ª 
QUALIDADE, CASCA, 
SEM RUPTURAS, 
CARACTERÍSTICAS DE 
CULTIVO BEM 
DEFINIDAS, LIVRES DE 
DANOS FÍSICOS 
CAUSADOS PELO 
MANUSEIO E 
TRANSPORTE, 
FISIOLÓGICOS, PRAGAS 
E DOENÇAS E ESTAREM 
EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E 
MATURAÇÃO, EM 
CACHOS, ONDE OS 
BAGOS NÃO SE 
DESPRENDAM AO 
SEREM BALANÇADOS. 
SEM CHEIRO 
FERMENTADO. 

463574 KG 500 R$ 12,90 R$ 6.450,00 

00/056  VINAGRE: 
VINAGRE DE ÁLCOOL, 
aspecto físico liquido, 
aspecto visual límpido e 
sem depósitos. Validade de 
no mínimo de 06 meses. 
Embalagem de 500 ml. 

463945 KG 1400 R$ 2,53 R$ 3.542,00 

00/057  MOSTARDA: 
ÁGUA, MOSTARDA, 
VINAGRE, AÇÚCAR, 
AMIDO MODIFICADO, 
SAL, POLPA DE PIMENTA 
VERMELHA, CÚRCUMA, 
CONDIMENTOS, 
CONSERVADOR 
BENZOATO DE SÓDIO 

463914 UNIDADE 200 R$ 15,45 R$ 3.090,00 
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INS 211, AROMATIZANTE 
E CORANTE 
CARAMELOIII INS 150C. 
UMA PORÇÃO DE 12 GR. 
DEVERÁ CONTER: 7 
KCAL, 1,4 GR. DE 
CARBOIDRATOS, 88 MG. 
DE SÓDIO E LIVRE DE 
GORDURAS TRANS. 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA. 
PESO: EMBALAGEM 
CONTENDO 3,2 KG. 

00/058  MAIONESE: 
ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, 
OVOS PASTEURIZADOS, 
AMIDO MODIFICADO, 
VINAGRE, AÇÚCAR, SAL, 
SUCO DE LIMÃO, 
ACIDULANTE ÁCIDO 
LÁCTICO, 
ESTABILIZANTE GOMA 
XANTANA, 
CONSERVADOR ÁCIDO 
SÓRBICO, 
SEQUESTRANTE EDTA 
CÁLCIO DISSÓDICO, 
CORANTE PÁPRICA, 
AROMATIZANTE E 
ANTIOXIDANTES ÁCIDO 
CÍTRICO, BHT E BHA. 
UMA PORÇÃO DE 12 GR. 
DEVERÁ CONTER: 40 
KCAL, 4,0 GR DE 
GORDURAS TOTAIS, 0,6 
GR. DE GORDURAS 
SATURADAS, 2,3 GR. DE 
GORDURAS 
POLIINSATURADAS, 1,0 
GR. DE GORDURAS 
MONOINSATURADAS, 2,2 
MG. COLESTEROL, 126 
MG. SÓDIO, 0,9 GR. DE 
CARBOIDRATOS, 0,32 
MG. DE VITAMINA E; 
ISENTO DE GORDURAS 
TRANS; ISENTO DE 
SUJIDADES E SEUS 
INGREDIENTES DE 
PREPARO EM PERFEITO 
ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO; SABOR 
TRADICIONAL; 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA 
COM TAMPA 
ROSQUEÁVEL. PESO: 
EMBALAGEM CONTENDO 
1 KG. 

463912 UNIDADE 200 R$ 17,49 R$ 3.498,00 

00/059  MOLHO SHOYO: 
MOLHO SHOYO 
TEMPERO, EMBALAGEM 
COM 1L. 

463921 UNIDADE 200 R$ 12,50 R$ 2.500,00 
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00/060  CATCHUP TRADICIONAL: 
TOMATE, AÇÚCAR, 
VINAGRE, SAL, AMIDO 
MODIFICADO, 
CONDIMENTOS, 
AROMATIZANTE, 
CONSERVADORES 
BENZOATO DE SÓDIO 
INS 211 E SORBATO DE 
POTÁSSIO INS 202 E 
REALÇADO DE SABOR 
GLUTAMATO 
MONOSSÓDICO INS 621. 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA. 
PESO: EMBALAGEM 
CONTENDO 3,4KG. 

463910 UNIDADE 200 R$ 18,75 R$ 3.750,00 

00/061  AZEITE DE OLIVA: 
Azeite de oliva extra 
virgem, embalagem: 
plástica pet.acidez: inferior 
0,5%., embalagem com 
500ml. 

463897 UNIDADE 100 R$ 49,92 R$ 4.992,00 

00/062  PÁPRICA DEFUMADA: 
Páprica Defumada em Pó - 
Condimento: Condimento 
obtido pela desidratação de 
pimentões vermelhos sob 
ação de fumaça, resultando 
em sabor e aroma 
defumados característicos. 
Pó fino, de coloração 
avermelhada escura. 
Produto seco, não 
amolecido e livre de 
impurezas. Embalagem: 
Atóxica, vedada, com 
dados de identificação e 
procedência. Embalagem 
de 1kg. 

463946 KG 100 R$ 14,62 R$ 1.462,00 

00/063  AÇAFRÃO (CÚRCUMA): 
Produto em pó, fino, 
homogêneo, cor amarelo-
escuro/alaranjado intenso, 
odor e sabor 
característicos, 100% puro 
(sem glúten), 
acondicionado em 
embalagem de 1kg (pacote 
ou pote), com validade 
mínima de 6 a 12 meses e 
seguindo normas da 
ANVISA.  

463934 KG 100 R$ 17,26 R$ 1.726,00 

00/064  ORÉGANO 
DESIDRATADO: 
Orégano seco 
(desidratado). Cor: Verde 
pardacenta a verde oliva, 
característica da espécie. 
Aroma característico, isento 
de sabor e cheiro estranho. 
Folhas ou fragmentos de 
folhas secas trituradas, 
isento de mofos, umidade, 

463944 KG 60 R$ 16,80 R$ 1.008,00 
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terra, pedras, larvas, 
insetos ou materiais 
estranhos à espécie. 
Embalagem original do 
fabricante, contendo 
externamente, de forma 
legível: nome do produto, 
marca, dados do 
fabricante, lote, data de 
fabricação, data de 
validade e peso líquido. 
Embalagem de 1kg. 

00/065  PÃO FRANCÊS: 
Unidade de 50 gramas. 
Ingredientes: farinha de 
trigo enriquecida com ferro 
e acido fólico, fermento 
biológico, açúcar, sal 
refinado e agua. Contém 
glúten. Aspecto: casca 
crocante e de cor uniforme 
castanho dourado e miolo 
de cor branca. Embalagem: 
saco de papel impermeável 
próprio para embalagem de 
pães. Validade de 2 dias a 
partir da data de fabricação 
de acordo com a resolução 
rdc nº 90/2000 da Anvisa. 
O pão deve apresentar 
características próprias 
(textura, cor, sabor e odor), 
sem manchas esverdeadas 
ou pegajosidade, sendo 
obrigatória a identificação 
clara de validade na 
embalagem.  

463486 KG 200 R$ 13,15 R$ 2.630,00 

00/066  PÃO HOT DOG: 
Pão tipo hot dog/bisnaga, 
macio, com 
aproximadamente 50g a 
60g cada, cor dourada 
(bem assado, não 
queimado), livres de 
parasitas ou bolor, medindo 
cerca de 15-20cm, 
embalado de forma 
higiênica e com prazo de 
validade de no mínimo 2 
dias a partir da data de 
fabricação. Embalado em 
saco plástico transparente, 
resistente, atóxico e 
selado. 

463484 KG 200 R$ 14,00 R$ 2.800,00 

 
VALOR TOTAL: R$ 1.452.088,40 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e dois mil, oitenta e oito reais e 
quarenta centavos).   
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

A ENTREGA poderá ser parcelada à medida em que forem surgindo necessidades de pedidos 

com base nos controles de estoques a serem efetuados pelas demandantes. Há que se 

verificar a real necessidade e quantitativos dos pedidos a cada tempo, prezando pela 

economicidade, preservando o gasto público mensal. 

A presente contratação será dividida em itens unitários com vistas a estimular uma maior 

disputa com potencial de impacto na redução do preço final de cada item. Garantindo, assim, 

a ampla concorrência. Tal decisão fundamenta-se no Art. 18, § 1º, inciso VIII, Lei 14.133/21 e 

Súmula nº 247 do TCU, no tocante à obrigatoriedade da adjudicação por item e não por preço 

global. 

 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

 

11. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

Em conformidade com o previsto no inciso IX do Art. 7°, da IN 40/2020, a presente contratação 

não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual, tendo em vista a ausência de 

sua elaboração, devido uma série de fatores que limitaram a sua implementação até o 

momento, apesar de sua obrigatoriedade constante no Art. 12, VII, da Lei nº 14.133/21, porém 

é imprescindível considerar as circunstâncias específicas que podem justificar a sua ausência 

temporária, isto é, a escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do referido plano. 

Todavia, é crucial ressaltar que o Município de Vertente do Lério/PE está tomando todas as 

medidas cabíveis para resolver essa situação, restando demonstrado o compromisso da 

administração municipal em cumprir com as exigências legais e implementar boas práticas de 

gestão, realizando assim, levantamento minucioso das suas necessidades, bem como a 

análise de fornecedores e a definição de critérios claros para as contratações. 

 

 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

Com a contratação pretendida, objetiva-se fornecer à comunidade local refeições seguras e 

nutritivas por meio das Cozinhas Comunitárias Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira 

Barbosa, tendo em vista a essencialidade do fornecimento regular de gêneros alimentícios 

para o pleno funcionamento dos equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência Social 
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de Vertente do Lério/PE, possibilitando assim o acompanhamento e execução com eficiência 

das demandas diárias de preparo e distribuição de alimentos. 

       A medida também contribuirá para ampliar a capacidade de atendimento às famílias em 

situação de vulnerabilidade, garantindo condições adequadas para a produção de refeições 

em maior escala e com qualidade assegurada, de forma compatível com a demanda das duas 

unidades em funcionamento. Além disso, busca-se promover maior organização e 

padronização dos serviços ofertados, otimizando os recursos disponíveis e fortalecendo a rede 

de proteção social do município. 

       Dessa forma, a contratação representa não apenas a aquisição de gêneros alimentícios 

indispensáveis ao funcionamento das Cozinhas Comunitárias, mas também a efetivação de 

uma política pública essencial voltada à dignidade, inclusão social e melhoria da qualidade 

de vida da população. 

 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CONTRATAÇÃO 

 

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela 

Administração previamente à celebração do contrato. 

 

 

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS 

MEDIDAS  MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 

Em conformidade com o Decreto Federal nº 10.024/19, aponta que “o princípio do 

desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas 

dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão 

de logística sustentável dos órgãos e das entidades” (art. 2º, §1º). 

Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis, verifica-se que os impactos ambientais associados são de baixa 

relevância, estando relacionados, principalmente, ao transporte dos produtos, à utilização de 

embalagens e ao eventual descarte de resíduos. 

Dentre os possíveis impactos ambientais, destacam-se: 

• geração de resíduos sólidos provenientes de embalagens;  

• emissão de poluentes decorrentes do transporte dos produtos;  

• necessidade de acondicionamento adequado, especialmente para gêneros perecíveis.  

              Como medidas mitigadoras, poderão ser adotadas: 

• exigência de fornecimento de produtos em embalagens adequadas e, sempre que possível, 
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recicláveis;  

• observância, por parte da contratada, das normas ambientais e sanitárias vigentes;  

• adequada logística de transporte, de modo a evitar perdas e desperdícios;  

• incentivo à redução de desperdícios no armazenamento e no preparo dos alimentos pelas 

unidades.  

              Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são 

controláveis e de baixa significância, podendo ser mitigados mediante a adoção de boas 

práticas de fornecimento, armazenamento e consumo. 

 

 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Segundo o supracitado, a equipe de Planejamento, após concluir os Estudos Técnicos 

Preliminares aqui registrados, posiciona-se pela viabilidade da aquisição de gêneros 

alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados ao atendimento das Cozinhas 

Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e Delva de 

Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade 

de atender famílias em situação de vulnerabilidade social, estando de acordo com as diretrizes 

determinadas com a legislação em vigor. 

A lista de verificação abaixo oferece o resumo do atendimento da contratação a todos os 

requisitos elencados no estudo técnico preliminar. 

Lista de verificação para declaração da viabilidade ou não da contratação 

Item do estudo técnico preliminar: Atende? 

1. A necessidade da contratação é clara e adequadamente justificada? SIM 

2. O alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional do órgão 

ou entidade está demonstrado? 
SIM 

3. Os requisitos técnicos e a solução tecnológica como um todo foram 

adequadamente descritos e analisados? 
SIM 

4. A quantidade de itens está coerente com a demanda prevista? SIM 

5. O levantamento de mercado e a pesquisa de preços foram devidamente 

realizados? 
SIM 

6. A análise de cenário e escolha do tipo de solução foram devidamente 

justificadas? 
SIM 

7. O parcelamento da solução foi analisado e justificado, se for o caso? SIM 
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8. As estimativas preliminares dos preços foram feitas, a partir dos preços 

pesquisados? 
SIM 

9. Há orçamento disponível para a contratação no exercício corrente, bem como 

previsão de provimento de recursos no caso de contratação que se estenda por 

vários exercícios no caso de serviços contínuos? 

SIM 

10. Os riscos relevantes para a contratação foram levantados, incluindo-se 

ações para prevenção ou contingência? 
SIM 

11. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável e 

vantajosa para o órgão ou entidade? 
SIM 

 

Em assim sendo, diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a 

aquisição é viável, necessária e adequada a este órgão. Além disso, convém ressaltar que o 

mercado já dispõe de um número razoável de fornecedores capazes de oferecer a solução. 

 

 

 

____________________________________ 
MARCELO IURY SALES DA SILVA 

ASSESSOR DE COMPRAS 
MATRÍCULA Nº 202546 

 
 
 
 

 
_____________________________________ 

Rêmula da Costa Aguiar 
Secretaria de Assistência Social 

Matrícula Nº 202545 
Responsável pela aprovação do ETP 
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ANEXO II - MINUTA TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021                                                                            

CONTRATO Nº 00../2026 - FMAS 

Processo Administrativo n° 003/2026 
Pregão Eletrônico nº 003/2026 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE 
VERTENTE DO LÉRIO, POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A 
EMPRESA.... 

 

O Município de Vertente do Lério, através do Fundo Municipal de Assistência Social 

por intermédio da Secretaria de Assistência Social, com sede na Rua Capitão Luiz de 

França, nº 122, térreo, Centro, CEP 55.760-000, Vertente do Lério/PE, inscrito no CNPJ sob 

o nº 09.462.753/0001-93, neste ato representado por sua Secretária, Rêmula da Costa 

Aguiar, Matrícula Funcional nº 202545, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

empresa.............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada na 

..................................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 003/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de preço visando a contratação de 

empresa para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis 

destinados ao atendimento das Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do 

Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, com a finalidade de atender famílias em situação de 

vulnerabilidade social, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1       

2       

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E ENTREGA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.1.2. O fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis caracteriza-se 

como necessidade contínua, considerando a demanda permanente das Cozinhas 

Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE para a preparação e oferta diária de 

refeições à população em situação de vulnerabilidade social. A adoção de vigência 

contratual compatível com essa natureza permite melhor planejamento das aquisições, 

assegura a regularidade no abastecimento e evita descontinuidade na prestação do serviço, 

garantindo a efetividade da política de segurança alimentar e nutricional no âmbito municipal. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.5. Os itens deverão ser entregues nos seguintes prazos e condições: 

CRONOGRAMA DE ENTREGA 

Hortifrútis: Entrega parcelada, semanalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 

Carnes, ovos e 

laticínios: 

Entrega parcelada, quinzenalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 
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Demais alimentos: Entrega parcelada, quinzenalmente, nos dias acordados com o 

(a) servidor(a) designado(a) pela Contratante, no horário das 

08h00min às 13h00min. 

2.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias úteis de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

2.7. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Nossa Senhora das 

Victorias, 09 Centro - Vertente do Lério/PE. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência.  

3.2. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) autoridade competente.  

3.3. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade de servidor 

designado. 

3.4. CABERÁ À FISCAL DO CONTRATO: 

3.4.1. Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento 

3.4.2. Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 

principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus 

anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da 

Contratada; 

3.4.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

3.4.4. Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 

contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos 

anexos; 

3.4.5. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado; 

3.4.6. Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 

encontra especificado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim como observar, 

para o seu correto recebimento; 

3.4.7. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

3.4.8. Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 

3.4.9. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

104 
 

3.5. CABERÁ AO GESTOR DO CONTRATO: 

3.5.1. Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 

3.5.2. Emitir avaliação da qualidade do fornecimento; 

3.5.3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

3.5.4. Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 

3.5.5. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelo fiscal; 

3.5.6. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

3.5.7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor 

dos Contratos não seja ultrapassado; 

3.5.8. Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

registradas/contratuais. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-

IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% 

a 10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 

do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% a 5% do valor 

do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78


 

109 
 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

40000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
40100 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.244.0018.2104 - MANUTENÇÃO DA REDE DE SEGURANÇA ALIMENTAR - COZINHA 
COMUNITÁRIA 
33900000 - APLICAÇÕES DIRETAS 
15000000 - RECURSOS PROPRIOS 
16610000 - RECURSOS FEAS 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Vertente do Léio/PE, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0.../2026 - FMAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026                                                                                                 

PROCESSO N° 003/2026 

 

O Fundo Municipal de Assistência Social, por intermédio da Secretaria de Assistência Social, 

com sede na Rua Capitão Luiz de França, nº 122, térreo, Centro, CEP 55.760-000, Vertente 

do Lério/PE, inscrito no CNPJ sob o nº 09.462.753/0001-93, neste ato representado por sua 

Secretária, Rêmula da Costa Aguiar, Matrícula Funcional nº 202545, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS do Processo Administrativo nº 003/2026, homologada no dia .../../...., RESOLVE 

registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço visando a contratação de empresa 

para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis 

destinados ao atendimento das Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do 

Lério/PE (Noêmia Mendes de Souza e Delva de Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, com a finalidade de atender famílias em situação de 

vulnerabilidade social, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 

anexo I do Edital de Licitação, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

Ite

m 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Marca  

 

Unidade Quantidade  

 

Valor 

Unt. 

Valor 

total  

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Assistência Social.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 

à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
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registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

 

Assinaturas 

 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO IV – MODELOS DE PROPOSTAS 
 

PROCESSO Nº 003/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

OBJETO: Registro de preço visando a contratação de empresa para o fornecimento 

parcelado de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis destinados ao atendimento 

das Cozinhas Comunitárias do Município de Vertente do Lério/PE (Noêmia Mendes de 

Souza e Delva de Oliveira Barbosa), vinculadas à Secretaria Municipal de Assistência Social, 

com a finalidade de atender famílias em situação de vulnerabilidade social. 

 

 

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

 

Nos termos do procedimento em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

 

................................ 

 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

 

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

 

 

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

............................................................................. , CNPJ Nº ..............................Declara que: 

I.Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

II.Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

III.Não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa do Município ou de qualquer 

entidade a ele vinculada. 

IV.Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

V.Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

VI.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

(       )  cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

(       )  Não sou apto para os benefícios por não ser enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

Entendo que a falsidade da declaração sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e no Edital. 

...................................... 

RESPONSÁVEL 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

